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O SR. PRESIDENTE (Cláudio Monteiro) - Ha número regimental,

claro aberta a presente sessão ordinária.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Convido o Deputado Jorge Cauhy a nos auxiliar nos trabalhos

da Mesa.

Ha expediente sobre a mesa. Solicito ao Sr. Secretario que

faça a leitura do mesmo.

(O Sr. Secretário, Deputado Jorge Cauhy, procede a leitura

do seguinte;)
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D7UXS&0 DF TAÔUIGRAFIA F. APOIO AO PLENÁRIO
SETOR OR TRAMITAÇÃO, ATA E SIMULA

ATA SUCINTA

aa SFSSRO ORDINÁRIA, EM .? DE FEVEREIRO OE 1994

- 4* SESSÃO LEGISLATIVA DA í* LEGISLATURA -

PRESTOêNCTAü D&putadofr B «início T <WÍH r <•:••
Lúcia Carvalho © Padrw J

R cifre Mar y

SECRETARIAR Deputado G l
Jorg*? Cauhu-

Araújo, M a u r f l i o 8Í'lva c-

LOCALü Plenário da Câmara Le-ü i ftlat i vá <.io Distrito Federal

ABERTURA « 9 harat» <•:• 35 m i nulo**

ENCERRAMENTO K * 2 hora*. P £5 minuto*-

REGISTRO OF PRESENÇAS NA

t ado
O fí r> ' A i: a cl o
D*sputado
O s PM i; VA d o

ado

Deputado

O».:
Dt?put ado
O ® P t » t a d o

D & p '.' i a d a
D*?pn1;:.\do
D e p u t. v* (J o
l!) *? r> u 1: a d '7

D fí p ' i t a <^ -•>
l!) K p u t a d o
Dwput ado
D (vi p u t i;X (i o
O fí r> ' .< t ".x (J o

Agnelr* Oueiroz < PC do B > presente*
A r' r> t d o B a t: & k f? < P P ) p r1 *> 3«n t >:?
Cario*» A lber to ( PPS ) pre&fcnte
CViudio Monteiro < PPS ) pr^^entfí
Edimar Piren*?uií. < PP > prpv&nt*"
Kur íf>edtíç» Camargo ( PT > r>i"*í-j»i*ntí;í
Fernando Na véu, < PP ) pret-ente-
Geraldo M a 3 w La < PT > prfí«a«nt w
(3 í 'l nj o n A f a ú j o < P P > p r v b «? n t v
Piadr» .fonas < Í:>P ) t>rí?*aentíf
Jor £ift Cauhy < P P > i>re>«>ent(*
Jo»« Gdmrxr < PSDB ) i>re-jHt?ntrí
L. ú t: i a C <H r v & 'l h o ( F* T ) p r t- *•> p n 11?
Manoel d»? Andrad*? < PP > r>ra-*íírtt e
M a i" i a d t- l. o u t" d t? s < P S D B ) p r p *» t? n 11?
Maurí l io Silva ( PP > r> r w s e n i: s*
Od i l on A i rei--. < PMDB > PC c>st?nt«?
P*dro C «l-u o < PT ) pr®ô»ntfí
Pt-niel PvA(:h(;-Lü < PTB ) presente.-
R o »Jf M "A i- u M i i" r.x n d •••* ( P P > t> r *f fi> *?n i: r?
S a l v i a n (.1 G u i m ̂  r £ t; *s < P íü ü B ) p r fc- 4, tv n i. ft
T-AIJÍÍU R o r Í E < PP ) í>r»i»!:íntr*
V.1 a *, n y d e R o u r (? < P 'l ) p r tí *r. (? n i (• •
B s? n f''" i o T :a v r\ t" «í> ( P F» > P r «'•-> t; n l:»?
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PAUTA

J.i - COMUNICADOS DA MESA

- T n t! i ir % ç- íí o x d t? » u t o K l a do D t? p u t w d o W a & n u de R o u r* <-.:
"Sugeri1: ao Tribunal d# Contas» tio D i s t r i t o Federal
regulamentar m L t.-i n£! 870, de h ove.-m h r o d br 5993,
•a p l lc:3tç£o no Dhst r i to Fttdí-íral"*

•••• P r o j e-1 o d e rc-eoluçSor de autoria do Deputado W «i % n y de
Rourüí, que "Ei t a b P l e c e- o D i "A da Saúde Pub l i ca a t*er
c: o m e m o r M d o p «f l a C ê m a r' VA U f- a i * l a t i v a do D i w t r i t: o F e- d KT r -a l" »

- MüçSío, da autor l a fio 0&pul:rAdo Wasny d»? Roure r
R e i v i n d i c a PÍAV i ment at«ío da V i l a Planalto1"»

- R » q u « r i iii e n t o v d w a u i: •:) r i a do De f > u 1: a do W a vi n u d # R o u r«? f

que "Sol i c ita à TFRRACAP». c ó p i a d» prcicp^so r fclat i vo à
doarão dí? l o t s- dí? terreno"»

™ Requer imento y de autor ia cio De-putado t-leraldo Mas j fc la»
qu>* "Sol í c f t a r.u.> Br., 11 amar Siíbasl: i Sío 8arr*í:o/ Adm i n i rií:r*rtor
Regional d* SUimamba i «w inf<.irmaç.íí«?«i ftohre o«i resultados da
con<;:i.>rr£n<:: i a r»ara *?xploraç£o dos boxes> da Foi rã P «r mau en t ;•?

de autor ia t.io Deputado Padre: Joruxs» *':u*:-
"Sol i c i t a à m -A n i f e is 1: a G a a (á a t; S m a r a l. e g i •» t a t i v a il o D i rt> l r i i: D
Federal junto ao Poder ETxe-üut lvo, fouserindo a color.ac.ao de
r;alçad»íí nau» fa ixam v^rdas d*? Sobradtnho/ ao longo das v ia«
pdhll cas"«

•••• Requerimento, d ç- autor ia do Deputado Ar oi do Sa take»
f> "Boi i r: i l;a a t ram i t a v ao conjunta rioi» Projetos d;;í L* i nQs

«A9/95 e í

•- Re«-(Uer (mente*, ei*? autor ia do De-putado ftü
"Sol i •*: i i: a à Mesa O i r*2t ora da Câmara Lsf u i si a t i vá do

O i st r i to Federal, t* m obs&r varie, i VA &$> d ti 11* r m i naç-oeí*
i" f? fj i ni)? n i: a i •» >. s K j a 111 i.f f> ̂  L: o n t a d o s o •» t> a g a m».? n t o ̂  e f ÊÍ 1: i .1 a d i.) -4 t
r ef rr on t <••«•> a t^e^soefe não com par cc i da*

W
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1.2 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO EURíPEDES CAMARGO, *?m nome: da Bancada do' PT.

- R«fer#nc lia*» à *>;:&$&o ordinár ia do dia l de? fevereiro/
sobre o documento que: envolve- o Deputado Pedro Celso»

'- Cr i't ic:aü k ai:ua<j:«ío da Pol f r Ia Mi l M: ar na man í ftfüitaçSía
ocorr ida ontem na Câmara l e g i t»lat i vá do D i s t r i t o Federal,,

- $t<#sl; í on:am*?rtto »obr<? 3 conduzia o da preu i d£nr: i a nos
t rahalhüíü desta Cai>a..

DEPUTADO EOIMAR PTRENBJS nome do

J?n« «obr^ a f>art ic i pdvSEo
al i vo p a i^ua importância..

- Repildlo à aurMí^^íiío ^oFrlr f^ por par
urRntf* a man l-Te«»taç:So <:!«( "L svatai-m da
.fígi v» l ai: i vá do O i st r i to Federal / ontem..

c:omun i no

desta Casa
n» Câmara

DEPUTADO GíLSON AR AO* 10? f-m nome da Bancada do PP.

sob r*? o«> aconttfc i mantos o c o r r i dos no d i a
de nnte-m n (?* t w C as

••- R e y i s t r o dtv l im inar mie refjut.:f a demlfcfeSo de 8 mi ' )
f une: i oruÁr í os <;on ven i ados> da iVOVrtOAP / no ^n^r^mo Tr i

ef w l „

T. 3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO FERNANDO NAVES <PP)

ff* i d t? r a tf ti e s i^ohiMv-- a manl-OtttatSo otorr ida ontem
n^r»t'a C a -i a ..

- Cr f t i (, <A* à postura de pai r u') h ame n t, o i deo lóg i co PUC
P a i" t: r d o n> ri ti ü> í; a C a « a ..
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DEPUTADO GERALDO MAGEt-.A <PT)

- Sol i dar i ?mç.8o i* Deputada li.it: ia Carvalho pela a 9 f e s s si o
tíofrlda ontarn durant* a m a n i -P«sl:AçSío da "Lavagem na Rampa" e
repúdio & o m ti» s S o,, d<H Po l í c ia Mi l i tar do D i s t r i t o Federal na
-,:Ml-A dCfft5f»;SU

- Referências, ao processo qu«r ernvolve o Deputado Pedro
CffUt ío»

- Menção ao decceto <iu«- dfe-t e:rm i nv* ÍH mudunc^i p c ov i íàór i u
da 'üí.ídtí do ONRR í>ar-.\ o R i o d>? Janeiro e- í>rof»oíàt: a dw moi;:ã'o
que stol i c i t, «t & 'J-uís r

DEPUTADA MARIA DF. l.OURDES <PSOB)

•- Ref lexcfcífr »ohre VA imporiânc i % da Carniça L&
d o O l * t r í t o Fe d xi" <t 1 ..

DEPUTADO JOSi? FDMAR (PSDB)

•••• Com» i d*r*nrííeiív sohre o p«ip(ií'l d«i Imprern*» no pi' o c
d f? d i vul u^cívío n,',x -Atu.*'! canJMnírur.n í»ol (t i'-:^ do P/AI'*-Í«

DEPUTADO TADEÜ RORT7 <PP)

e autor? a ét ic«i na po'i ít. i t; -«;} k: prtilcslu
o csírcwaitttóntt;) do d Irai to d»? d>íf»í-*a tím rtíÜaçSío ^ naí: f*c i
dernlsrcm a im<Aí>em d«v p o l í t i c o s .

DEPUTADO PADRE JONAS <PP)

•••• DU>cur«o int iiu'l%ido

TT - ORDEM DO DIA

ITEM l* D i&cuttftiíar &f»» Pfâ t.urno, 3 P d i a, do Pr o j e V o (.!&• l e- i
ní.'.í 118/91,, de autor l & do Deputado E d i mar P i rtenfaua, fsut.-'
" T i" ;A ri «i f u t" m "* a r» r « «> i ri ê n c í "a * u f i <:: i a i'» d o «s «R d m i r» i s í: r a d o r & sj
r«t j j ional« das C l dades-Satél l te«. em ja rd ins de: In fânc ia, e d si
outras provid^nr Uv*",, DISCUTIDO.
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ITEM 3= Dlftcu«fi$ay «m 2P turno, iP d ia , do Projeto de Lei
n°. 517/92,, de «tutor l % do Deputado Tadeu Ror i^ , que institui
•\ Cruz, a M#dalba w o Dip loma Ol i 'mpico H s Brasília"..
DISCUTIDO.

ITEH 3a Discu.v*â*0r em J?.ff turno»- í J? d i a » do Projeta c*e 1.1? i
rt.9 A3A/92,, de au to r i a do Fxecut i vo local? que "Aprova Normas
d f? E d i f i c a ç S o y Uso c Gabar i to - NQÍ-J 137/91 «uadra 02, bloco
C x tío Setor Comíf-r c ia;l SuJ ~ Ker^i^n At tmiv i i «t r ai i v» de*
Pl^nrUt i na".. DISCUTIDO.,

ITFM 4i Dlficuív^Soj- «--m ?H turnor i í? dia, do Projeto de 1.1* i
nQ A93/93,. de autor ia do Deputado Cario* Alberlo* que
"Aníror i>:.-a a Compaohf^ Tmob 11 lar í a d»? Q r v A ^ í l i a - TERRACAP , sx
conceder condU-oeir» «-tope c i ai* para o estabelecimento de
"of f r.: irií? iro» '/ ria RífjÜao Admfn í »tr*t i vrA di? Tmguaf: i na», « '"(".x

outra* providência*" . DISCUTIDO.

ITEM 5: Discussão fc- votação do P.ÍJ turno r do Pro je to de
w solução n°, ÍA4/V3, cie autor i a da Com i *ff.8o de Con*t i tu i <, Só

..Utsi*; iç.';'.* d:;x Câmara l.»íg i slal: i vá do D i st r i to Federal r qufs
Tndefere *o'l i u t tando para instaurar processo contrao Br ..

dor do Distr i to F>d*?ralt (Affütts Panais n9rt ^M/91 w
do Supremo Tribunal de Just i ta). . DISCUTIDO.

TTOt t;- vo tação da» 7 n d i cav «V s

de autor ia do Deputado Padre Jonas,. que
Pod«r Hx^t::iU: i vo ;.x ampl i açíío da rtíd« d f? t: a (>*:•••*£ S o

<;lts H 90 a* pluvial* tía Quadra 0?, no* c o ri juntos. A -vi r B™3r B-fi,
B-7, C-1.7, C-19 r? 0-;M.V drx Oidada-Sat4l H;:» dra Sobr?^d i nho",.

t.ie au to r ia do Deputado Padre- Jona^x

Pod>ír P!x^",:ul: i vo do Dis t r i to Federal r ^
e «atíõíptatSo de espêilns cul tur iHis nas Cidade-

ÍT/.X*:4'1 Í I:;•? do Oití i:rM:o F*'íd*?!'*.•*l *? con-ütriHiíiío da Casa d^
Cultura onde especi f i c a"»

3» de au to r i a dos Deputado* ftroldo 8a t ali e- (-:1

F >•> r n 'a n d *') Naves? q u »í " Q u g « r *? a«:) S «•:: r ií í: á r io d e O b r « s = í
í:i«rviuo* Públ ico* a u r tian i yaç.ao das quadrai-" (. onu:.-rt i a is cie
ííi^fíí^/ítb.í í .;*".-



9:35
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

as, g

de autor ia d u De-pi.it %da Mar ia d* 1. ou r d ti s „
"í-íu!3*rír>? «AO 8c?rrhor Governador •»# j«nn adotadas provi d ao c i a*>
Pfcir» i mplantaç.aa <ío Pólo Jndu&tr i ai naV- poluentes/' „

•••• A13/92,, de autor ia tio Deputado Maurí l io fíijlviSx
"Bolic i l:.a -A reforma d.-* £«3cola C l «a***» «Q 24, «1o &Vl:or «NI.
Tv-xsur.it i nsa" „

•- 6ir'/92*? de" autjdor ia do De-putado Maur f l i o Si lva,
"Í:MÍ'( íc f J:a a i n «si: -ti l «av«*'* d*? um Pó» l o do Banco ria BraaH ia
P R 8, para atender o* setores ONvl fr ONL de Tajjuat i nute"*

•••• A1A/9P*
Sol i r: M: TA ;A in

i n s»" »

de autor ia do Oe-putatía Maurí l io SM vá,
ala^So d*? mn Poü»l:o d* Baiídí? no Stítor <4N.Í

d«
- A34/92y dd autor ia do

Sr » Governador do Oísi;rM:o
mob i l i á r i o urbano em Rraf- í l ia , especialmente no^
rJ i HKir i i» i oradorj* na r «f ar i da tnd l c a «Só" ..

•- A73/93», de au to r ia do Deputado Cláudio Monteiro, que
"Sussrs? :AO Podar fi!x>jcnl: l vo ;A í:oru:Iui»í;ío rios- serviço* d«
coloração d« calçada*1, c meio— Mo* na E" & t r v?, d a Parque do l. a 90
Nort8 <I"F>PN) / b «m ».:omo c)*:? fi>aur> con juntou*1"»

••• AfM/93, de autoria doç, Deputadas Mar ia dtr Lourde*» (•:•
RoTis? Ma r y Mi randa/ que "Suger»? r.xo Sr.. Governador rio D l f i t r l t o
Federal a implanlaçSío de infra-estrutura urbana na* ONM d*:-'
f \ * « f\ t , //

,w 1 1 and i a ,.

7SÍJ/93, de autor ia do Deputado Tadeu Ror lx , que
" S t í rj »í r !? & T E' l .. E B R A fí >: l . T A a i n ;» t: r* l -A ç 'ví o ri tf ' i m (> o *s I: o 1: e l a f ô o i c: o
entre- as o.uadra* «?? «• S?47 do Setor "P" £ul da Ce i línd i a" „

- 747/937 de autor ia Deputado í>al v i ano C u i mar Se*,
"Sugar* ao í^xmo,. Sr. Governador do Oi si: r i i: o Ftpdar^l a
construção de um Centro do;- Saúde no Aiaí-ent emento Sobratl i nho
T T ^ em Sobrad i rtho/OF" „

796/93, de au to r i a do Deputado flilson Araújo,
".i cacts(;rí(^íã'o d* ÍT-JCül^a dff tQ grau na V i l a São

i ao

d «s autor i a do Deputado Tadeu Ror i ? , <-;u*r-
"Suywrí? a Swrrt f t -* !" l a dí? f^duca^Sío a con^truçSo da uma Escola
no Setor Hab i t ac i ona l do Assentamento R i a c h o Fundo
l o ••: a t i x -A d o n VA R w g i <í o A d m i n i v» t r ai: i v a - V T l T " .,

de <Kut or i & do Dt-put ado B i Ison Ar aú j<;-,
" S u g H- r1 fí a i m r> 't «f m >: o t « <;: ,-!í r) d o r> r o j w i: r> d í> r J-: c 1 1 r> e t" .A ',: --A o ri o
i í-:í r m i n a l r o d o v i á r i o (.1 e C t:- i l S n d i a , mediante s u p 1 1:- m e n t. b <;, RÍ o < l *?
r*?i:uri3Oü ao Ortfamímto do O i «>l:r i (to refd^raí /y.,





9:35

(II

"• 88P/93 y d e a u i o r i m d o D & p u t a d o C & f io?) A l h e r t o f v\ u e.
wr« ao Pod?;r Fx^rnt i vo rio Oi a t r i t o F«d«ral -A construção

de muro c!t> t>e.&ur anca no Centro de Ensino n£? 65, local f?ado
n-a F-ntr^ciurAdra 32/34 OJuarrÁ - t T".

RR4/93,, de autor ia do Deputado Tadeu Ror tüí,
"Sugere a Sociedade ri*? Trarn&fiortsf* Co J et J vos d© Ora* / ! i a
T ti B, a Instalação de linhas d tf ônibus tom o *t- a u t n
i í: i n era r i o;? Samaroba ia/Buarr.í/Asa Norte".

89fí/9í)>. de autoria do Deputado T a deu Roi ' i /% que
'" S u g K r ÍÉÍ ;\ ííi«i:: i" aí I; :A r i a H e íi c: 9 u r a n ç :\ P i í b 1 i r,: a .* i n «t: ̂  'l íí g: K o d ••* 11 m
posto pol ic ia l na loca l idade <S# Bu r i t i Xí - Rea l Sc»
Admin )<ül;r.-\l: i v;-.x d» P lana U i na •- R A-t V',

- 898/93». de autor ia do Deput ado Tadfcu
"Sugere à Sttcrtít: ar i a ri>? Segurança P'U> l i ca a i nst ai vAi/So d w um
posto po' i lc ia '1 no combinado A»rt»-urbano de Brasí l ia (CAUB J
*? t T ) R «Q i ao Adm i n i üitrmt i vá do Niicleo B and i? irant «• - RÃ—

™ 9*3/93,, de V A u t o r i a cio Deputado Cláudio Monteiro, que.-
ri? ao ti"x*'ícul; i v o Local através tia 8 «f c r ei: a r f a n> O br a w .A

c on«r,ti"u.(,-So e reparos de benfei tor ia? ' na área de la^er da 01.
03 dD l.."Ago Nortfií na Região A d m i n i s t r a t i v a rio Plano P / l o t a -
R A-J",,

•••• 919/93* de au tor ia do Deputado B e n f c l o Tavares, que*
"Suíaíífíí à Fí<r>f::.í*v«o Ho*r>l l:a'l ar rio D i si: r i l: o Federal qu» n«ío
proíh<* os médico* residente* de darem plantão nos clul»e* em
s»?M» f ina i» riií hi^mana"',,
APROVADAS com 53 votos favoráveis e i í ausências» <Vo taçSío
«m EU o r: o)

D iscusíííiío «r votfeçSío das Moções nSí»»".TTfTM 7S

- 474/93>. de autor i a do Deputado Fernando Naves» rçuc-
"Boi i c f t a manifestarão riií^ta Casa junto ao Podíír Hxiícul: ivo
J açaí par a r e i v l nd i c ar prov i d«*nc i ar- no sent i do (.!(•:• que vi
Adm i n i -st raçSo R«s io r t»A l d>í San 1:-A Mar ia deat intí ár>ías (>arr.\ a
ins ta lação de Bancas de Jornais e Rev is tas naquflw

••- 475/93,, de au to r i a do Dt-putado Fernando Naves» «jue
"Sol í c f I:-A m «u» i ftí!»í:«vao '1'-^3i:~A Ca-i.-i junto «o Podwr Ext-ícul: ivo
'tocai para r e i v i n d i c a r a insta lação d* Fe i ra Permanent e (ia

'-M.ÍÍ da Písísí iSo A d m i n i s t r a t i v a ri^ Santa Maria",.
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TFROFTRA SECRETARIA
DTRF-TORIA L.FGX&LftTXUA

DTVISSO QF TAaUXGRAFIA F APOIO AO P
SETOR PF TRAMITAÇÃO, ATA F SUMIU A

ATA SUCINTA

3a SESSRO ORDINÁRIA, EM 3 DE FEVEREIRO DE 1994

- 43 SESSÃO LEGISLATIVA DA 1.$ LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA a Deputado Fernando NÍ.WPÍ;;,.

utwd» M<hr ia de- L,ourdPii>,,SECRETARIA!: E!

LOCAL.i! Plenário da C&mara L*a i »l %t i vá do Distrito

ABERTURA « 9 hora* p 32 minutos.

ENCERRAMENTO t: 9 hora* r 37 minutr.fr,,

REGISTRO DF PRESENÇAS NA SESSÃO

D £• p U t Ift d O

D*íput:ado
D (? pu t vxdo
Of-í(,)uf:4do
Df-put v* do
Oí':;;mt::Ado
Df.-pi.ft a d o
Deputado
Ot^put ado
O*? (.m f; a do
Dt-ipi.it ado
D ̂  e>ut;ado
D&put adüi
F)»? pi 1 1:.'* d n
D t,-.- p u i adv*
Dffpni: VA d D
De^put a ti o
D»ípiLl:ado
Dt'put ado
l>?pnl:;pAd;A
Díí*put VA d o
Otífmíi-Ado
Dtyput ado
0*? pi U: a d n

AanplD Ou t- i rosí
Aro 'l do SV.\Í;".I!<PÍ
C«;r ') o«v A') hert n
í'Máud i n Montai r o
E d i mar P i rc-nrufr
E ' 1 1'' )' p *í ("l r? "> C rã ») a )" g o
F p r n a n d o W a v f- *••
lítíraldr) Ma a»? Ia
R ílson AraO j o
Padr* -/ona;:í
Jor yt- Cvstuhy
Jo':>4 Edm*nr
L úí' i s; Ciar valho
M ••* n i ) e 1 d >? A n d r .* (^ f?
Mar' i «H (íf L ourei p v*
M-Aitr i"'t i o f-> i 1 vá
Od i ') on A t r P*
Pedro O:'l -»o
PPII i P! Pai hf--c o
RI.)S>Í Mar y M i r .-ruída
íiiH'1 v i a n o t'-'U i nuirríf-^
TadtíU Ror i z
Wa^ny dp Rourt-
Bfín i' r i o T-1* v a revi

< PC do 13 ) auí-ípfft f
< PP > *Ms-.«n!:*?
C PPS ) aufrpntp
< PPí.5 ) ^M!**?nl;^
( P P ) p r e i* e: n t p
< PT ) prfiíswnl:*?
( PP ) p f p *>><*• n t í'-
< PT ) ;AUtí*?nt: !'í
< P P ) mifrKnt P
í PP ) auftííni:*?
< P P ) a u i;, t? n t P
< P 808 ) :AUíi*fnl:rí
< PT ) auferi t p
< P P ) :.\ n $>:••? n i: H:
( PSDB ) prpfrttntp
( PP ) pr*íí3^r><:>?
< PMDB ) •aus,*nti"
< PT > ^u^íínl:»1?
( PTB ) iiu«»t-nt.p
< P P ) .-ms «n l:*
( P S D B > prp^pnt p
< P P1 ) -AI i s *í n 1 1?
( PT ) pr*f«,entp
( PP ) pr^fs«nt>í
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00 DISTRITO FE

PAUTA

I - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

N-vío houv»í quorum para -"i d*?! î *ír.;Ui:'í»:> rf<a Ordem do D i.a,.

II - FNOF.RRAMKNTQ

£Tur Pr i m í? l r d (a) B K c r (f t ar i o (&) x nor-'- t <-f m o w cio Ar t ,. 95 d n
R w d i m «n t o Tnt^rno/ .-.xprov-Ado f >»»!•.» R evolui; 3 o ní-í í)t9 díí
í 7/0A/9Í. y 'l Víivr*1: i a prt:--w*--nt e- (^t a n



o/?.

GABINETE DO DEPUTADO ODILON AIRES

MOÇSO NQ

í:> u g fi: i" e a o P o d e r Tf. x e <: u t: i v o
Local a extfcuitfaío/ através da
S e c: i" e i: a r i a d e O h y a s ei o D i ia t: r i t o
FecUírml r do r e ca p e a m e n t o asfál--
t. i c: o da Estrada Parque, Co n t; oi
n o d o B o s q u e , n a ft A •••• X I „

N o «i t e r m o «r, d o A r t.. í 0 9 d o R e a i m e n i: o !C n t <•:: r n o Y

sugi-cr i mos à Câmara Lê g i sJhví; i vá ré i vi ri d i c ar do Poder Excfcufc i vo
L, o c: a l * p r o v i d ê n c i a is í: o m v i ia t a s a«

tsejw ffXí?cutada com ury^nc í<s v através do
iír 98 o com p® i:«? n i: e r •- Secretar ia de Obras do Governo do O i si: r H: o
F e d t? r- a l r o r e c a p <? a m e n t. o a ia f á 11 i c: o d H E i» t: r a d ÍH P a r q u. & x O o n í: o r n o d o
B o s q u e r n a c: i cl a c! e !•> a t: é l i t e d o C r u K e i r o „

JUSTIFICAÇÃO

A i- e i v i n d i <:; a o: a o a P r e ü> e n i: a cl a v i s a p r o p i c i a r 111 a i o r
s e g u i" a n ç a & r a p i d e E n o d e i-> l o c VA m « n t o d o *•> u is u á r i o <.i <:j u e t r a f e y a m
P e l o 1: i" e c: h o a <:: i m a m e n r: i o n a do „

O referido trecho «se encontra em péísmtmo estado de
c: o n s e r v a <;: a o a c «t r r f-;: t; a n cf o is é r i o # t: r a n & t: o r n o s& a o <•> q u e o u í: i l t á a m r
provocando,, com certa frequênc ia,- ac (dentes com elevados danos
morais e materiais/ requerendo, portanto/ a ayi'.l i sua ç SE o na
í-í x e c u ç: a o ei e b e n f e i t o r i a q u e é d e i n t e v e 13 íü e cl e t o d a a <: o m u n i d a d e
local„

S m jl ;H ei a ís S er f s is« « tf x e m

Deputat í
!:í a r t i d o do Movi m e n t o l.7e m o c: r m t: i c Q

I:)rai3ileiro - PMDB





PROJETO DE LEI N9

Al ta ra o w n KÍ x o l cio Decreto n P.
íí.0,,923 de 18» 11. ,87, que "O hi>poe
«i o b f K VA u t i l i zação de eiüpacott cm
I o g i" a d o u r o <s P ú b '.i i c o s d o D i «i t r i t o
F e t:l e r «U e d á o u t: r a«; P t" o v i d e n c: ias/7,.

A Câmara Leg t s'lai: i vá do Ü i s » t r i t : o Ffídtsral

decreta K

Ari:,, i 9. -' F i c a m a'l i: e r a d o «s osi coef i c i (?nt:KMü

constarit:«ís do anexo :t: do Decreto n9, 1.0,. 923 de ;ÍO,, H.,87, como

Espaços ocupados
í'> itt yA v t:* v.i <;; n \ l \"t '1 i «•*tti ili t;\ l v» i:t ;;> |*/ '„', t,/ A l

c a s v com f i nal i ••••
d a d e s c omer c i a i %
ou prestação d K
ser v i com por »

B a i" e s r v e s t: a u r a n -
t es v cafés y can™
i: i nas e «> i m i 1 a-
r1 e s s
a > c o m r. o b fô 5" t. u r a
(mar qu i se, t oi -•
s o a y etc ) n
b ) sem cobertura
(céu aberto)

U n -

M 2

M2

Coe-

D i a

0,00066

0,00033

""" ~~T
M c i ent es st

Mês

0,02

0,01

»bre ÜPDF

Ano

0 X 2 4

0x1.2



Parques <:kí d i ver-
so«íSr c; «i n i: e i r o s
de obras, c i rtasr

expoíü i (j:oes e i» i ••••
m i 'Ia r ti s.,

Fe i r V:\i-i i i vrefc e
s i m i 'lares

Ou i: d cor ü! e anún--
c: i o«

V e i' c u 'Io s motor t •-
z<:\dos ou não"
a) cvixrroíjyas/ <::mr--
r o c: i n ha s x foral-
c t Í K S y tabule irois,
bancai-^ b ar r a c as ,,
c ar r i n h os e s i tn i -
Ia r (s s,,
b > reboque/ q u i -
üsque y c; a m i n hão,

t rã i l 'ler s e sim i ••••
'lares „

Outros

M2

M S

M2

U n

U n

MS

0x000 í 7

<3,##Í)Ó6

0X0006A

0,00.10

0,0020

0,000 5

0,00?:;

0 y 02

0,02

0 X 0 3

0,06

0,0:1.5

0,06

0,ÍM

0,24

0 , 30

0 r 72

0,18

A r t ,, 2 9, •••• £ B t i-t l K i o n i: r -a t? m v i a o r n a d a t a d e

sua P u b l i c vá f Só »

Ar t » 39 -• RevoQíam-íBfâ as tf i s pó s i £#(•?<•>

contrár i o „

JUSTIFICATIVA

A |:> i" K «i (•? n f: e p i" o R osi f a o v i s a v* 11? n d c: r

antigas d o ti» r:jgs»& i onár i c:is de e w p a ç. oi» em



logradouros públicos do D i s t r i t o FVderal, que são, em sua

ma i o r i a v formados de pequenos e m i c r o--empresar i os,,

Com a inflarão subindo aos patamares dos 40%

a o m £ s <$í o «» e u r e fl K; x et d i r e t o n a U P D F'¥ q u e FÍ o i n cl & x a d o r d eí

pa&amento d ms respectivas áreas u t: i l i zadas/ os r.f>nnn i nnár i na

«? s t a o s e n d o i n v i a b i l i z a d (3 s na e x p l o r a y: a o d K s i: a tá o

i m p o r t a n t e p r e w t a ç: a o cl e s E: r v i <;: o p i Á b l i c: o«

II) i VA n t: e d o e x p o <•• i: o v c: i e n t e q u e e & i: e p r o J e t o d e

l«? i rflípre:?ísí?nt;ia i n i c: i aí. i vá de ^randí? alcance IMX: i a'i,- é que

s u b m e t e m o s a o e x a m e d H s i: a C m s a c! e L e i r c: o n t a n t o c; o m o a p o i o

dos nobres pares.,

Sá l VA das íües&ííes de fevere i ro d t? 1994

«AURíLIO SILVA
Deputado Dístr ital

PLÍ0923
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F: c; u o

K n i: p c H ei s t u c o n i: r a p a r p, r e r d a t: d m i i-1;- a o
d K- Oonsl: i t: n i i;:ao e jM«>l:h;;a sob r s? o
P i'o j f;-i. c» d t? L e i h f;' 84^/93,,

A Com 1 1. *••»(•'( o i.Uí Homvt. í tu i c í-ío GÍ , iu«.t: 1 1 a «t p r ovou
# m rpuii i íío r pai i xada no < < i a 0B <.!p dezpmbr u <;!(••• í 993, par PC Pi'
f io 1 1 ob r (v R e "J i'ií eu' 0(f*pui «do Mau r i l i ei í:i i 'i vá „ m<xn i f (v-st i-u"ido~-#P
pf? l ÍA i nadm i s s i h i '.t i d a d p üo Pró j t- i: o i.l«í !. t? i n Q 84í:i/93y ü*?
ani; or i a do i)*rmf:aiJQ ''íYU-ÍON Atf AOJO Y qm-? "aul: or i -;« a t" i xai;;aOy
pp'io l.-iov(-.-.-r n ci í ío D i t b t i ' i i: o i->d<?i' a 'l x da população üo Vale c! o
Aman h f-:t.>:- r" „

O í;> f u nda m f.- n t c* i* i-i p o 1 1 í: a d o i- p t.-" H d i 'J u s t' f e R e l a fc o f
para H t- m i s são iJo t»*?u pai' (•?(. ei* sííoy h a F. i c a m e n t (v y o*»
s t-ía H i ni;*í' !>s

.1. ) A H i' (-%a p c t-.-%v i st a par a a i' <~-<-\l i >-.MÇ ia n (.Io
f-;i'v->f-m!: am^ní; r» (.-i:.'t «i -1- nc a 'l i xada nas h w c i a<:> Ho R i o í^ao

' ,'. (.- iio Í>PÍ-Í, t ihpf to, f-ím ár<?v^ rkí Prot:(-?(i'í''í(.'

J/') O par c (-O ÍHMPHÍ' o fh1) ::-o'Jo ;;> ai'' a f i n s urbanos PS':ÍÁ
i' í-.iií| 1 1 ',1 A r ío pí?'.Ui l I--M ó/ó^/'/'/ qtuv: vi ó a c! m i í: P sua r pá .1 i ;•* VH' a o :ím
.•:onus 1 1 ,•• i j (;i 1 1 a s oi i f U? '-í-^^í-in^l-ío urbana/ a s s i <n I.ÍÍ-M' i ii ti.la i;). ^or lei

i.in i ( i pixl „

: i ) O (•* l a n o d t r p t o c f i i-í í i r d tf n a m c- 1 1 tp o l (••• r r i t o i' t a ') u o
IM •• ; . ) .» ' i i: o F P ei P i ai ••• P D O 'l t ar «u: i t:-.vr i za I;OIDO ,.-iona i''urH't ;H ái"*-ía
Hrripotií; a par a o «.IÍSÍMÍMI i: a m e n i1 o ,. •?.- t -st a n p 'i PC P H ' t t-? / 1 1 ( < ' • - t <»T iiici1--
' l a l (? g i «. l a (," í-í o p e r t i n f * n i: c- - y n ;ií • i y p e- r m 1 1 1 1 i o o p a f c p 'í ;-i m e n t. c i
P f i r a f i n í:> 1 1 r h VA rt o «> / n a s ••' ' ) n a s r ' A r a t ^ „

<j ) A i m P 'í <-i 1 1 1 i-i 'v *'í o n '••? )•> r ("i j (••• i: ( i (-. f l '•'•: u r ! i a n i v a t a 1 1
ü^pp-ínclí-írao d p «ujt o r i ^^t ^o p r p v t a üa ( iAFSií >•: ( ía - S r M A , . t o^i
''• 'vc: i u-' s O'"> ;'>ai"a c* O f) n f-i *•'*• t ii'*1 N a r; i o n 'a l (Jo n p t o Amí"j i P n i: ;v •••• ' i O N A h A .,

.';' ) N d s /(K i 'A s i; ui' a i <"• >• à f v ; í ( P^ íxo (Sus pr oj pi u r-
. i ; l s'1 i j ;'> i.'í r; l i. á l' ! i1) '.:. „ t O d O S i J i:i t ' P 111 r\ l S í'í P P P 1 1 u <•• ' l' K O ' i a -t A p l' f" V <'-i (,.' K O '.l <"} '-i

'.n' \.j ;-\ rj - :. f OIIIHPÍ' <""HÍ í'14^ Mo i i i « - ; t i ' i ' :c ' I-'P(ÍPI' ( -x 'J ,- rom a (--x i < ; 'éi i c i a i.i '•:
:.-•• .1; i ums ilí".* ' s ! aiiíai', f: i > A oi! t i r -^ i t t: ,\'l e M o r ^••Jj>f.':i: i: i vo r ••••'{ a f; ó r r i j „

f'O A comHct: t" nr \ >:\ para <-\
' ) i i'1 "•;!; i.«r e <'i' ') (Mitder ^'xeri.j t t vo K CJUP o
'"i- ii i t i ( la füP i r t (•-•• '!'•? or dfM
r Í-M.I f;i'' a >. .

á) t io l i i s V r l io
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x T li--

Conforme H f i r nun o i lu<;t i' c* ReÜiHor em <-.PU
j.i a r >?'.:*.' r ? H m<*tpr i H 4 n j t i ei a IDO-n t (- de ot'd^nament o t. tf r c i t or ial

do O i si;i' i t:o Federal / envo'1 vendo uma popu't at;:ao da ordem de 18
m i 'J. h<ab 11 a n t. ri:1. v 'J. oc ai i *-'iulu numa área de P r n t e*(, ao Amb i ent <'O. .-
0 c rç?í- t i wpnx. D deucu' denado e r-em nenhum í i' i i<?i i o ur bwn r's t1 i c o
n a <:j 11 e l a r (•? y i í:í (,- „ V r a r H }-• s e m d ú v i d &, K* n o r m (r- r* p r t? J u í *', d * n a o « • (í
para a q u p'.U', popu *J a(, í-ío r;omo pai'«i r.ot.lo (.' H i^ t i ' i t: t;i Fpdpi1 a'J ,.
T r a i: a >e p o r t; a n i: o de uma questão soe t a l da m a i s a i t a
ré4 ! e-ví.lnc f i'i que p^tú a (-.-x i w 11' pró v i d<V-n< MXÍ:* ui' g ente r. de orei e m
1 e s.j a 'l pai' <.% (•,-• v í li;r a ( i t-191' i-idao ao dmqup'J.H área que pcn^su i
r.ar ac ); w ísí; i ras p ei1: u'i i Ares qm-í ctwv^rívío s w r pr'•'•:-:>er vadas „

t'i i' í-:-M-.pi- i to d rj s - fundamento v- «ipcwt «idoí» pel o
i lustre R e l a t o r em seu parecer r cumpre ressaltar que»

3 ) O fa to de tr-stíM' «i população do V VA l p do
A m a n i i e i.: e r '), o c. a l i ;.-• a íl a e m <it r e a f'l e P r o i' e y ílí o A i ti b i p n t a l n a o
i mpede que se j a ed i 1: ada 'l e g t s l «o;: a o espec í P i ca sob r e o uso do
í.nlo n a que'l p 'J oral „ Ao t. onti' á c i o/ t orna ai: é ma i s urgpnte
essa próv i d em: i a»

ri) O iv H i' c e l a m e n t o r! o <•. o l o j> a r a -P i n <;> u f b a 11 o s «•••> <•> í: á
i" e $ 11l n t.l o f» e \ a i. e i h / /> /> / / V e s (í 4 a d m i s s í v e 'l e m -f. o n a s 11 r h a n a s
'-,- de expansão u c ("mira def i n i dor^ por l e i num i <. i PVÍ! „ Adiu i t" i r
q 1 1 f-- e s f; a d i s p o s i t;; a o d a l. e i 11 '•? ."> 7 /> .'í / / V i m p e f i e a r e a l i ••', a ç a o d e
;> i -xr rei Hmenl n s em «tf ea% r uf i.; i í* í nnst i tu i í ntei pi1 pt<H $0
p q u i vocal - H da n (ir ma l e 9 u l „ O q u P a 'J P i (l et e r m i na é MUP n s
P a i- r- e l <-\ m e 111: o ••> ' - e j «-t m •'' p i í < í s e m <-x r e1 a u r h a n m ou d '•:•• c-? x p a 1 1 s *í o
urbana / pc ev i Hiitpiií, e ( i p - P í n i d a i r - por lei mu n n. t p<O ., H
exat aiiien'. e o que i.e p re t t / nde <-it v nvés do Pi' ojet \.\ de í pi nQ
í-J4:j/V: : í ;í PI 'OP<MM: idiii-ti' o d e v i d o v PS p* Ti (io '.Ipg^l e x i b i d o ;/r-- ' ia
i .e i '-K d e i' {'-'.'i. ,.

^ ) o P lano fi i r et or e<-t ahe'j p( ei' f.omi1) Hrt-a i* ura'í. n
'íoi:al ortde se *?* n c on l r a o Mnle df) Amanhecei ' y ta iní iém ní-ío P
m o i. i v o p a f i11 a f e j p í g1 a t < do P v o j <••• í. < * d e l e i ? u m VA v K- ;? q 11 e e •>•• t a
i n!: er PI" ei: av: ar) '.l f? vai- á à í c m c 'J u são ub^ur da de que o sM ano

t) i r ei: or é i mui: á vê'l .. iÜO!<m i; r j i i . - x nor ma s o r. i ai / a l e i que ed i í; ou
0 P DÓI devpi' ;.'t ser r PV i st u e <•;*. uai K--<idiH por ) p^ i ^ - . j u^ ÍHO
Futur a y nem PI e que 1 1 (•••<• p * • • < • • <íij i < ' , . '-l exa tamen te ar) t cm ti' ai' t d da
1 n í1 ei' ; > * • ei, rt'..'-ío dada ;íi»;'lo i iH'^i;re ^e l a t r j r em seu Pai'eo-.T „

(-l l (II p l i^r) t ilij CÍO d P pi' ( r j P t d'-.

' . : i l t t''( l ,-•• <-l f/<'í O '•>!' PV l a d (H í :AI:'í"!ri t r i a

l, p( n i ( ( i * , do (- i í ) r ' y t <-it i i(!(••• m não P
mo'l; i vi1) ;;Mf a a r e.j e i r/ ai.i ( jo •* r o j ei; f) de ' .e i / J á q* u;it '->e I. r H V a • i e
u ura yr opoí* i c < í í ' i.xut oi1 i -•• H t t vi'X :-í '..jue / PV i cie ri t PHIPI 11 p y \'\ a ri -...ei1 -'i
i qipl a1''': a d a sem os par e c: e r e-^ i: ei: n i c; os d os o r yí-íos r- onípet r->n !. '• -, ,
tV(-Mii '.Pi' i v-i pv.sa tninboMii <.x i n t e rn-M-í ( r SífTX'üo i-1 i n'J. *••!. t í o f ,.
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'.'i> F i nalmfrntfe- r a u'J eg^-fío <1w que a c.oinpH. £nr: i a
i.jara H mod i f i CTÍH í*ío f ío P lano !) i r t?t oi- e do Potíer lr'x<?cut i vo?
n AÍ o c. cm*1, t i t u i t-mhv,it;ain(?r»t:o l»?tjal jatara m r p J e i <rao do Projfrt c»
q n*o y (. orno já -f1 o i d 11: ei j, i rv:ii: vv-iüív <Uo uma pr opot1» i y?ío d*?
na^uri-oxr* «untor i ;,-:<-d. i vá» (, i-ibpndo ao (;iovt?r ntn cii:) D i &tr i to
!-"*íd^i"a l a t n i r: i aí: t VA t.l<s ">na i Mplttmfíftt.aç-an,, K->te v.iroc.íí<l i mi»nl'.o
e- unia pi'ai i c a HUÍ-V ví-sm "iFondo «ttJoí:v.i<.ía p e t a í :ãm<*ra ! ,t--\y i *-. 'A aí: i vrt
;íar'a t c i r i r i l iar í-x M u t? s 11'íci da c. oinHei. <~MK. ia da i n t r i ai: i vá ria-s.
l w i "•>• „ Km c:i;)n<;i.-'í qí,u'ínr: i "A / 4 í mpo-v1! í" vfo'1, a d oi: «x r*™ s w / nc-í^t; ^ f;hxso , o
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MOÇÃO N° 794

Autor: Deputado FERNANDO NAVES
Partido: Partido Progressista - PP
Assunto:Protestar a transferencia do DNER, de Brasília para o Estado do Rio

de Janeiro.

Senhor Presidente,

Nos termos do artrgp 109 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa, solicito a manifestação desta Casa junto ao Poder
Executivo LocaL para protestar a transferência do DNER, de Brasília para o
Estado do Rio de Janeiro.

JUSTIFICATIVA

A presente Moção tem por finalidade repudiar a atitude do
Ministério dos Transportes, que pretende transferir a sede do Departamento
Nacional de EsfradaSi&Rodagem - DNER para o Estado do Rio de Janeiro.

Esta atitude , -q» ora acatada pelo Ministério dos
Transportes, caracteriza um ato de desumanldade, aos funcionários daquele
órgão.

Desta forma, solidarizamo com os funcionários do
Ministério dos Transportes, e solicitamos a permanônc^do DNER em Brasília.

Dada a relevância da proposição em tela, encaminhamos
e pedimos a aprovação dos nobres pares.

Sala das SessCes, em£ Zde fevereiro de 1994.

Deputado FERNAPttK) NAVES - PP

WRITE/MDNER/AR/aln



Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal

A Câmara Legislativa do Distrito Federal/ vem

protestar auanto "a transferência do Departamento Nacional de

Estrada e) Rodagem (DNER) para o Estado do Rio de Janeiro.

Cabe salientar que/a atitude do Ministério dos

Transportes, se acatada, em muito prejudicaria os trabalhadores

daquele Ministério, que estão desde já sentindo-se prejudicados.

Por isso, a Câmara Legislativa do Distrito

Federal, ciente da grande importância)reivindica a V.Exák/a
h \fa ̂permanência do Departamento Nacional de Estrada Rodagem

(DNER) em Brasília.

Brasília, em de fevereiro de 1994.

Deputado BENÍCIO TAVARES - PP
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

WRlTE/MDNER/AR/aln



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DO DEPUTADO FERI

PROJETO DE LEI N° /94

Autoriza o Poder Executivo a
reformular quadra do Setor
"C" Norte de Taguatinga e dd
outras providências. J

^ JL
A Câmara Legislativa do Distrito Federal Pecreta:

T Art 1° - Pica o Poder Executivo autorizado a reformular quadra do Setor "C"
Morte de Taguatinga, nos Lotes de M^s 01 a 16, em conformidade com a Lei N°
6.766 de 19.12.79. Xv X

Ari 2° • A ocupaçflo existente no local deverá ser mantida, tendo-lhe a
destinaçflo inicialmente prevista.

Art 3° - Aos atuais ocupantes fica garantido a permanência.

TÀrt 4° - Esta Cei entre em vigor na data de sua publicação.

Art 0° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto de lei tem por escopo/reformular a
quadra do Setor "C" Norte de Taguatinga, nos^ptes de 01 a 15. (Conforme
mapa em anexo)

A proposição em tela visa principalmente garantir aos
atuais ocupantes a permanência no local, beneficiando os que aH residem ao
longo dos tempos.

Cabe salientar quey as benfeitorias na Área Especial N°
023 Setor QNC - Atual Vtta Militar do 2° BPM - sflo provenientes da antiga
hospedaria do Instituto Nacional de Imigração e Colonização (INIC), do
Ministério da Agricultura, e nflo há registro, em nossa corporação, da date em
que foram construídas.

Ressalte-se que, nos lotes;Worrtram*4a> edfficadas 08
(oito) casas de alvenaria, todas ocupadas por oficiais da Polida Militar do
Distrito Federal. No projeto de parcelamento, quando da ocupaçflo peto Policia
Multar do Distrito Federal em 1967, das antigas instalações do então Instituto
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Nadonal de Imigração e Colonização (INIC) - Ministério da Agricultura, áreas
Especiais W* 23 e 25/foram adaptadas para aquartelamento, o qual existia
tombem um conjunto residencial de 08 (otto) casas. A Corporação >em razão
da carandá de residências er tentando resolver um problema social,
distribuMpí as casav a Policiais Mitares, obedecendo a critérios legais de
distribuição de imóveis;administranclo-os como próprio Racional até 1981.

Ao ocupar as benfeitorias, mm observada^ a dhrtsão
territorial de acordo com a situação original especifica^ de cada Imóvel,
conforme alocação atual, mantendo-se a divisa do terreno em glebas
cercadas, de maneira a efetuar uma divisão cômoda igualitária para todos.

As unidades residenciais foram restauradas e ampliadas
de forma continua em certa de 90%, pelos ocupantes.

A ocupação da área ocorreu em 12 de abril de 1967, em
razão da necessidade de Instalar-se em Taguaflnga, foi autorizada a ocupação
da área através de decisão do Conselho de Administração.

Desta forma» conto cofli o apoio dos nobres pares para
E> relevanteJp»

alcance social. (f
aprovação deste tão relevante projeto de lei, que;aprovado;será de grande

Sala das Sessões, em o t e fevereiro de 1994

Deputado FERWANpp NAVES - PP

WRnE/PLVMMRMn
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LEGISLAÇÃO C - 1008 - FEDERAL

LEI N. 6.766 — DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979
* Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá

outras providências

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso National decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. l" O parcelamento do solo para fins urbanos será regido por esta Lei.
Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão

estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal
para adequar o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais.

CAPITULO I
Disposições Preliminares

Art. 2* O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamentc
ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações esta-
duais e municipais pertinentes. •

§ l' Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados à
edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou
prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.

S 2* Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes desti-
nados à edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que
não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolon-
gamento, modificação ou ampliação dos já existentes.

Art. 3* Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos
em zonas urbanas ou de expansão urbana, assim definidas por lei municipal.

Parágrafo único. Não será permitido o parcelamento do solo:
I — em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as

providências para assegurar o escoamento das águas;
II — em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde

pública, sem que sejam previamente saneados;
III — em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento)

salvo se atendidas exigências especificas das autoridades competentes;
IV — em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação;
V — em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição Impeça

condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.

CAPITULO II
Dos Requisitos Urbanísticos para Loteamento

Art. 4* Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requi-
sitos:

I — as áreas destinadas a sistema de circulação, a implantação de equipa-
mento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão
proporcionais à densidade de ocupação prevista para a gleba, ressalvado o dis-
posto no 5 l* deste artigo;

II — os lotes terão área mínima de 125 m* (cento e vinte e cinco metros qua-
drados) e frente mínima de 5 m (cinco metros), salvo quando a legislação esta-
dual ou municipal determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se
destinar à urbanização específica ou edificação de conjuntos habitacionais de in-
teresse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;

III — ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio pu-
blico das rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa
«non aedificandi> de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências
da legislação específica;

LEGISLAÇÃO
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IV — as vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes ofi-
ciais, existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local

l l" A percentagem de áreas públicas prevista no inciso I deste artigo não
poderá ser inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da gleba, salvo nos lotea-
mentos destinados ao uso industrial cujos lotes forem maiores do que 15.000 m'
(quinze mil metros quadrados), caso em que a percentagem poderá ser reduzida.

5 2» Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cul-tura, saúde, lazer e similares.

Art 5" O Poder Público competente poderá complementarmente exigir, em
cada loteamento, a reserva de faixa «non aedificandi> destinada a equipamentosurbanos.

Parágrafo único. Consideram-se urbanos os equipamentos públicos de abas-
tecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais,rede telefônica e gás canalizado.

CAPITULO III
Do Projeto de Ixrfeamento

Art. 6" Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá
• solicitar â Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, que

defina as diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário, dos
espaços livres e das áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário,
apresentando, para este fim, requerimento e planta do imóvel contendo, pelomenos:

I — as divisas da gleba a ser loteada;

rj — as curvas de nível à distancia adequada, quando exigidas por lei esta-dual ou municipal;

HI — a localização dos cursos d'água, bosques e construções existentes;
IV — a indicação dos armamentos contíguos a todo o perímetro, a localiza-

ção das vias de comunicação, das áreas livres, dos equipamentos urbanos e co-
munitários existentes no local ou em suas adjacências, com as respectivas distân-cias da área a ser loteada;

V — o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina;
VI — as características, dimensões e localização das zonas de uso contíguas.
Art 7* A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando íor o caso,

indicará, nas plantas apresentadas junto com o requerimento, de acordo com asdiretrizes de planejamento estadual e municipal:
I — as ruas ou estradas existentes ou projetadas, que compõem o sistema

viário da cidade e do município, relacionadas com o loteamento pretendido e aserem respeitadas;

n — o traçado básico do sistema viário principal;
HI — a localização aproximada dos terrenos destinados a equipamento ur-bano e comunitário e das áreas livres de uso público;
IV — as faixas sanitárias do terreno necessárias ao escoamento das águaspluviais e as faixas não-edificáveis;

V — a zona ou zonas de uso predominante da área, com indicação dos usoscompatíveis. , <

Parágrafo único. As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de2 (dois) anos.

Art 8* O Município de menos de 50.000 (cinqüenta mu) habitantes poderá
dispensar, por lei, a fase de fixação das diretrizes previstas nos artigo* 6* e 7*desta Lei, para a aprovação do loteamento.

Art 9* Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, quando houver, o pro-
jeto, contendo desenhos e memorial descritivo, será apresentado a Prefeitura
Municipal, ou ao Distrito Federal quando ter o caso, acompanhado do titulo de
propriedade, certidão de ônus reais e certidão negativa de tributos municipais,todos relativos ao imóvel.
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S l* Os desenhos conterão pelo menos:
I — a subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas dimensões e nu-

meração;
II — o sistema de vias com a respectiva hierarquia;
m — as dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, arcos,

pontos de tangência e ângulos-centrais das vias;
IV — os perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação

e praças;
V — a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos

ângulos de curvas e vias projetadas;
VI — a indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das

águas pluviais.
§ 2* O memorial descritivo deverá conter, obrigatoriamente, pelo menos:
I — a descrição sucinta do loteamento, com as suas características e a fixação

da zona ou zonas de uso predominante;
II — as condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incidem

sobre os lotes e suas construções, além daquelas constantes das diretrizes fixadas;
III — a indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do município

no ato de registro do loteamento;
IV — a enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços

públicos ou de utilidade pública, já existentes no loteamento e adjacências.

CAPÍTULO IV
Do Projeto de Desmembramento

Art. 10. Para a aprovação de projeto de desmembramento, o interessado
apresentará requerimento à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando
for o caso, acompanhado do titulo de propriedade e de planta do imóvel a ser
desmembrado contendo:

I — a indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos;
II — a indicação do tipo de uso predominante no local;
m — a indicação da divisão de lotes pretendida na área.
Art. 11. Aplicam-se ao desmembramento, no que couber, as disposições ur-

banísticas exigidas para o loteamento, em especial o inciso H do artigo 4* e o
artigo 5* desta Lei.

Parágrafo único. O Município, ou o Distrito Federal quando for o caso,
fixará os requisitos exigíveis para a aprovação de desmembramento de lotes de-
correntes de loteamento cuja destinaçao da área pública tenha sido inferior à mí-
nima prevista no ! l», do artigo 4', desta Lei.

CAPITULO V
Da Aprovação do Projeto de Loteamento e Desmembramento

Art. 12. O projeto de loteamento e desmembramento deverá ser aprovado
pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, a quem
compete também a fixação das diretrizes a que aludem os artigos 6* e 7' desta
Lei, salvo a exceção prevista no artigo seguinte.

Art. 13. Caberão aos Estados o exame e a anuência prévia para a aprovação
pelos Municípios, de loteamento e desmembramento nas seguintes condições:

I — quando localizados em áreas de interesse especial, tais como as de pro-
teção aos mananciais ou ao patrimônio cultural, histórico, paisagístico e arqueo-
lógico, assim definidas por legislação estadual ou federal;

II — quando o loteamento ou desmembramento localizar-se em área limí-
trofe do município, ou que pertença a mais de um município, nas regiões metro-
politanas ou em aglomerações urbanas, definidas em lei estadual ou federal;

III — quando o loteamento abranger área superior a LOOO.OOO m1 (um milhão
de metros quadrados).

Parágrafo único. .No caso de loteamento ou desmembramento localizado em
área de município integrante de região metropolitana, o exame e a anuência
prévia à aprovação do projeto caberão à autoridade metropolitana.

Art. 14. Os Estados definirão, por decreto, as áreas de proteção especial,
previstas no inciso I do artigo anterior.

Art. 15. Os Estados estabelecerão, por decreto, as normas a que deverão
submeter-se os projetos de loteamento e desmembramento nas áreas previstas no
artigo 13, observadas as disposições desta Lei.

Parágrafo único. Na regulamentação das normas previstas neste artigo, o Es-
tado procurará atender às exigências urbanísticas do planejamento municipal.

Art 16. A lei municipal definirá o número de dias em que um projeto de
loteamento, uma vez apresentado com todos os seus elementos, deve ser aprovado
ou rejeitado.

Art 17. Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas desti-
nadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto
e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinacfio alterada pelo loteador,
desde a aprovação do loteamento, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou
desistência do loteador, sendo, neste caso, observadas as exigências do artigo 23
desta Lei.

CAPÍTULO VI
0o Registro do Eoteamento e Desmembramento

Art 18. Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o lotea-
dor deverá submetê-lo ao registro imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias,
sob pena de caducidade da aprovação, acompanhado dos seguintes documentos:

I — titulo de propriedade do imóvel;
n — histórico dos títulos de propriedade do imóvel, abrangendo os últimos 20

(vinte) anos, acompanhados dos respectivos comprovantes; .
m — certidões negativas:
a) de tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre o imóvel;
b) de ações reais referentes ao imóvel, pelo período de 10 (dez) anos;
c) de ações penais com respeito ao crime contra o patrimônio e contra a

Administração Pública.
IV — certidões:
a) dos cartórios de protestos de títulos, em nome do loteador, pelo período

de 10 (dez) anos;
b) de ações pessoais relativas ao loteados, pelo período de 10 (dez) anos;
c) de Ônus reais relativos ao imóvel;
d) de ações penais contra o loteador, pelo período de 10 (dez) anos.
V — cópia do ato de aprovação do loteamento e comprovante, do termo de

verificação pela Prefeitura da execução das obras exigidas por legislação munici-
pal, que incluirão, no mínimo, a execução das vias de circulação do loteamento,
demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das obras de escoamento das águas
pluviais ou da aprovação de um cronograma, com a duração máxima de 2 (dois)
anos, acompanhado de competente instrumento de, garantia para a execução das
obras; *

VI — exemplar do contrato-padrão de promessa de venda, ou de cessão ou de
promessa de cessão, do qual constarão obrigatoriamente as indicações previstas
no artigo 26 desta Lei;

VH — declaração do cônjuge do requerente de que consente no registro do
loteamento.

S l* Os períodos referidos nos incisos m, alínea cb>, e IV, alíneas «a», «b»
e «d», tomarão por base a data do período de registro do loteamento, devendo
todas elas ser extraídas em nome daqueles que, nos mencionados períodos, tenham
sido titulares de direitos reais sobre o imóvel
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S 2" A existência de protestos, de ações pessoais ou de ações penais, exceto
as referentes a crime contra o patrimônio e contra a Administração, não impe-
dirá o registro do loteamento se o requerente comprovar que esses protestos ou
ações não poderão prejudicar os adquirentes dos lotes. Se o Oficial do Registro
de Imóveis julgar insuficiente a comprovação feita, suscitará a duvida perante o
Juiz competente.

§ 3" A declaração a que se refere o inciso VII deste artigo não dispensará
o consentimento do decíarante para os atos de alienação ou promessa de alienação
de lotes, ou de direitos a eles relativos, que venham a ser praticados pelo seu
cônjuge.

An. 19. Examinada a documentação e encontrada em ordem, o Oficial do
Registro de Imóveis encaminhará comunicação à Prefeitura e íará publicar, em
resumo e com pequeno desenho de localização da área, edital do pedido de re-
gistro em 3 (três) dias consecutivos, podendo este ser impugnado no prazo de 15
(quinze) dias contados da data da última publicação.

S l* Findo o prazo sem impugnação. será feito imediatamente o registro. Se
houver impugnação de terceiros, o Oficial do Registro de Imóveis intimara o re-
querente e a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, para
que sobre ela se manifestem no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento
do processo. Com tais manifestações o processo será enviado ao Juiz competente
para decisão.

§ 2* Ouvido o Ministério Publico no prazo de 5 (cinco) dias, o Juiz decidirá
de plano ou após instrução sumaria, devendo remeter ao interessado as vias ordi-
nárias caso a matéria exija maior indagação.

9 3* Nas capitais, a publicação do edital se fará no <Diàrío Oficial» do Estado
e num dos jornais de circulação diária. Nos demais municípios, a publicação se
íará apenas num dos jornais locais, se houver, ou, não havendo, em jornal da
região.

5 4» O Oficial do Registro de Imóveis que efetuar o registro em desacordo
com as exigências desta Lei ficará sujeito & multa equivalente a 10 (dez) vezes
os emolumentos regimentais fixados para o registro, na época em que for apli-
cada a penalidade pelo Juiz Corregedor do cartório, sem prejuízo das sanções
penais e administrativas cabíveis.

5 5" Registrado o loteamento, o Oficial de Registro comunicará, por certi-
dão, o seu registro á Prefeitura.

Art. 20. O registro do loteamento será feito, por extrato, no livro próprio.
Parágrafo único. No Registro de Imóveis far-se-So o registro do loteamento

com uma indicação para cada lote*, a averbação das alterações, a abertura de ruas
e praças e as áreas destinadas a espaços livres ou a equipamentos urbanos.

Art. 21. Quando a área loteada estiver situada em mais de uma circuns-
crição imobiliária, o registro será requerido primeiramente perante aquela em
que estiver localizada a maior parte da área loteada. Procedido o registro nessa
circunscrição, o interessado requererá, sucessivamente, o registro do loteamento
em cada uma das demais, comprovando perante cada qual o registro efetuado na
anterior, até que o loteamento seja registrado em todas. Denegado o registro em
qualquer das circunscrições, essa decisão será comunicada, pelo Oficial do Re-
gistro de Imóveis, às demais para efeito de cancelamento dos registros feitos,
salvo se ocorrer a hipótese prevista no l 4» deste artigo,

§ l* Nenhum lote poderá situar-se em mais de uma circunscriçao.
S 2* É defeso ao interessado processar simultaneamente, perante diferentes

circunscriçoes, pedidos de registro do mesmo loteamento, sendo nulos os atos pra-
ticados com infração a esta norma,

5 3" Enquanto nao-procedidos todos os registros de que trata este artigo,
considerar-se-à o loteamento como não-registrado para os efeitos desta Lei.

5 4» O indeferimento do registro .do loteamento em uma circunscriçao não
determinará o cancelamento do registro procedido em outra, se o motivo do inde-
ferimento naquela não se estender à área situada sob a competência desta, **
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desde que o interessado requeira a manutenção do registro obtido, submetido o
remanescente do loteamento a uma aprovação prévia perante a Prefeitura Muni-
cipal, ou o Distrito Federal quando for o caso.

Art, 22. Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domí-
nio do Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edi-
fícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memo-
rial descritivo.

Art. 23. O registro do loteamento só poderá ser cancelado:
I — por decisão judicial;
n — a requerimento do loteador, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito

Federal quando for o caso, enquanto nenhum lote houver sido objeto de contrato;
m — a requerimento conjunto do loteador e de todos os adquirentes de lotes,

com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, e do Estado.
§ l* A Prefeitura e o Estado só poderão se opor ao cancelamento se disto

resultar inconveniente comprovado para o desenvolvimento urbano ou se já se
tiver realizado qualquer melhoramento na área loteada ou adjacências.

S 2* Nas hipóteses dos incisos n e m, o Oficial do Registro de Imóveis
fará publicar, em resumo, edital do pedido de cancelamento, podendo este ser
impugnado no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da última publicação.
Findo esse prazo, com ou sem impugnação, o processo será remetido ao Juiz
competente para homologação do pedido de cancelamento, ouvido o Ministério
Público.

5 & A homologação de que trata o parágrafo anterior será precedida de
vistoria'judicial destinada a comprovar a inexistência de adquirentes instalados
na área loteada.

Art. 24. O processo de loteamento e os contratos depositados em Cartório
poderão ser examinados por qualquer pessoa, a qualquer tempo, independente-
mente do pagamento de custas ou emolumentos, ainda que a título de busca.

CAPÍTULO VH
Dos Contratos

Art. 25. São irretratáveis os compromissos de compra e venda, cessões e
promessas de cessão, os que atribuam direito à adjudicação compulsória e. estando
registrados, confiram direito real oponivel a terceiros.

Art. 26. Os compromissos de compra e venda, as cessões ou promessas de
cessão poderão ser feitos por escritura pública ou por instrumento particular, de
acordo com o modelo depositado na forma do inciso VI do artigo 18 e conterão,
pelo menos, as seguintes indicações:

I nome, registro civil, cadastro fiscal no Ministério da Fazenda, nacionali-
dade, estado civil e residência dos contratantes;

u denominação e situação do loteamento, número e data da inscrição;
m — descrição do lote ou dos lotes que forem objeto de compromissos, con-

frontações, área e outras características;
IV preço, prazo, forma e local de pagamerfto bem como a importância do

sinal;
V — taxa de juros incidentes sobre o débito em aberto e sobre as prestações

vencidas e não-pagas, bem como a cláusula penal, nunca excedente a 10% (dez
por cento) do débito e só exigível nos casos de intervenção judicial ou de mora
superior a 3 (três) meses;

VI — indicação sobre a quem incumbe o pagamento dos impostos e taxas
incidentes sobre o lote compromissado;

vn declaração das restrições urbanísticas convencionais do loteamento,
supletivas da legislação pertinente.

O



LEGISLAÇÃO — 1014 — FEDERAL

5 l* O contrato deverá ser firmado em 3 (três) vias ou extraídas em 3 (trésJ
traslados, sendo uma para cada parte e o terceiro para arquivo no registro imo-
biliário, após,o registro e anotações devidas.

S 2* Quando o contrato houver sido firmado por procurador de qualquer das
partes, será obrigatório o arquivamento da procuração no registro imobiliário.

Art. 27. Se aquele que se obrigou, a concluir contrato de promessa de venda
ou de cessão não cumprir a obrigação, o credor poderá notificar o devedor para
outorga do contrato ou oferecimento de impugnacâo no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de proceder-se ao registro do pré-contrato, passando as relações entre as
partes a serem regidas pelo contrato-padrão. *• •

5 l* Para fins deste artigo, terão o mesmo valor de pré-contratc) a promessa
de cessão, a proposta de compra, a reserva de lote ou qualquer outro instrumento,
do qual conste a manifestação da vontade das partes, a indicação do lote, o preço
e modo de pagamento, e a promessa de contratar.

S 2* O registro de que trata este artigo não será procedido se a parte que
o requereu não comprovar haver cumprido a sua prestação, nem a oferecer na
forma devida, salvo se ainda não exigível.

3 3* Havendo impugnacâo daquele que se comprometeu a concluir o contrato,
observar-se-á o disposto nos artigos 639 e 640 do Código de Processo Civil.

Art. 28. Qualquer alteração ou cancelamento parcial do loteamento registrado
dependerá de acordo entre o loteador e os adquirentes de lotes atingidos pela alte-
ração, bem como da aprovação pela Prefeitura Municipal, ou do Distrito Federal
quando for o caso, devendo ser depositada no Registro de Imóveis, em comple-
mento ao projeto original, com a devida averbação.

Art 29. Aquele que adquirir a propriedade loteada mediante ato <Ínter vivos»,
ou por sucessão «causa mortis», sucederá o transmitente em todos os deus direitos
e obrigações, ficando obrigado a respeitar 03 compromissos de compra e venda ou
as promessas de cessão, em todas as suas cláusulas, sendo nula qualquer dispo-
sição em contrário, ressalvado o direito do herdeiro ou legatario de renunciar à
herança ou ao legado.

Art. 30. A sentença dedaratória de falência ou da insolvência de qualquer
das partes não rescindirá os contratos de compromisso de compra e venda ou de
promessa de cessão que tenham por objeto a área loteada ou lotes da mesma.
Se a falência ou insolvência for do proprietário da área loteada ou do titular de
direito sobre ela, incumbirá ao. síndico ou ao administrador dar cwnprimento_aos
referidos contratos; se do adquirente do lote, seus direitos serão levados à praça.

Art. 31. O contrato particular pode ser transferido por simples trespasse,
lançado no verso das vias em poder das partes, ou por instrumento em separado.
declarando-se o numero do registro do loteamento, o valor da cessão e a qualifi-
cação do cessionário, para o devido registro.

S l* A cessão independe da anuência do loteador mas, em relação a este,
seus efeitos só se produzem depois de cientificado, por escrito, pelas partes ou
quando registrada a cessão.

§ 2* Uma vez registrada a cessão, feita sem anuência do loteador, o Oficial
do Registro dar-lhe-á ciência, por escrito, dentro de 10 (dez) dias.

Art. 32. Vencida e não-paga a prestação, o contrato será considerado res-
cindido 30 (trinta) dias depois de constituído em mora o devedor.

§ l* Para os fins deste artigo o devedor-adquirente será intimado, a requeri-
mento do credor, pelo Oficial do Registro de Imóveis, a satisfazer as prestações
vencidas e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionados
e as custas de ultimação.

l 2* Purgada a mora, convalescerá o contrato.
§ 3' Com a certidão de não haver sido feito o pagamento em cartório, o

vendedor requererá ao Oficial do Registro o cancelamento da averbaç&o.
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Art. 33. Se o credor das prestações se recusar a recebê-las ou furtar-se ao
seu recebimento, será constituído em mora mediante notificação do Oficial do
Registro de Imóveis para vir receber as importâncias depositadas pelo devedor
no próprio Registro de Imóveis. Decorridos 15 (quinze) dias após o recebimento
da ultimação, considerar-se-á efetuado o pagamento, a menos que o credor Im-
pugne o deposito e, alegando inadimplemento do devedor, requeira a ultimação
deste para os fins do disposto' no artigo 32 desta Lei,

Art. 34. Em qualquer caso de rescisão por inadimplemento do adquirente, as
benfeitorias necessárias ou úteis por ele levadas a efeito no imóvel deverão ser
indenizadas, sendo de nenhum efeito qualquer disposição contratual em contrário.

Parágrafo único. Não serão indenizadas as benfeitorias feitas em desconfor
midade com o contrato ou com a lei.

Art. 35. Ocorrendo o cancelamento do registro por inadimplemento do con-
trato e tendo havido o pagamento de mais de 1/3 (um terço) do preço ajustado,
o Oficial do Registro de Imóveis mencionará este fato no ato do cancelamento
e a quantia paga; somente será efetuado novo registro relativo ao mesmo lote,
se for comprovada a restituição do valor pago pão vendedor ao titular do re-
gistro cancelado, ou mediante depósito em, dinheiro a sua disposição junto *o
Registro de Imóveis.

§ l* Ocorrendo o depósito a que se refere este artigo, o Oficial do Registro
de Imóveis intimará o interessado para vir recebê-lo no prazo de 10 (dez) dias,
sob pena de ser devolvido ao depositante.

9 2* No caso de não ser encontrado o interessado, o Oficial do Registro de
Imóveis depositará a quantia em estabelecimento de crédito, segundo a ordem
prevista no inciso l, do artigo €66, do Código de Processo Civil, em conta com inci-
dência de juros e correção monetária.

Art. 36. O registro do compromisso, cessão ou promessa de cessão só poderá
ser cancelado;

I — por decisão judicial;
H — a requerimento conjunto das partes contratantes;
m — quando houver rescisão comprovada do contrato.

CAPITULO vm
Disposições Gerais

Art. 37. Ê vedado vender ou prometer vender parcela de loteamento ou dês
membramento nfio-registrado.

Art 38. Verificado que o loteamento ou desmembramento não se acha re-
gistrado ou regularmente executado ou notificado pela Prefeitura Municipal, ou
pelo Distrito Federal quando for o caso, deverá o adquirente do lote suspender
o pagamento das prestações restantes e notificar o loteador para suprir a falta.

S l* Ocorrendo a suspensão do pagamento das prestações restantes, na forma
do «caput» deste artigo, o adquirente efetuará o depósito das prestações devidas
junto ao Registro de Imóveis competente, que as depositará em estabelecimento
de crédito, segundo a ordem prevista no inciso I, do antigo 666, do. Código de Pro-
cesso Civil, em conta com incidência de juros e correção monetária, cuja movi-
mentação dependerá de prévia autorização judicial.

§ 2* A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, ou
o Ministério Público, poderá promover a notificação ao loteador prevista no ccaput»
deste artigo.

S 3' Regularizado o loteamento pelo loteador, este promoverá judicialmente a
autorização par» levantar as prestações depositadas, com os acréscimos de corre-
ção monetária e juros, sendo necessária a citação da Prefeitura, ou do Distrito
Federal quando for o caso, para Integrar o processo judicial aqui previsto,
como audiência do Ministério Público. . / r ̂ \
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S 4" Após o reconhecimento judicial de regularidade do loteamento, o lotea-
dor notificara os adquirentes dos lotes, por intermédio do Registro de Imóveis
competente, para que passem a pagar diretamente as prestações restantes, a contar
da data da notificação.

§ 5" No caso de o loteador deixar de atender à notificação até o vencimento
do prazo contratual, ou quando o loteamento ou desmembramento íor regulari-
zado pela Prefeitura Municipal, ou gelo Distrito Federal quando for o caso, nos
termos do artigo 40 desta Lei, o loteador não poderá, a qualquer titulo, exigir
o recebimento das prestações depositadas.

Ârt. 39. Será nula de pleno direito a cláusula de rescisão de contrato por
inadimplemento do adquirente, quando o loteamento não estiver regularmente
inscrito,

Art. 40. A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal guando íor o caso, se
desatendida pelo loteador a notificação, poderá regularizar loteamento ou des-
membramento não-autorizado ou executado sem observância das determinações
do ato administrativo de licença, para evitar lesão aos seus padrões de desenvol-
vimento urbano e na defesa dos direitos dos adquirentes de lotes.

5 l' A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, que
promover a regularização, na forma deste artigo, obterá judicialmente o levanta-
mento das prestações depositadas, com os respectivos acréscimos de correção mo-
netária e juros, nos termos do § 1*. do artigo 38, desta Lei, a título de ressarci-
mento das importâncias despendidas com equipamentos urbanos ou expropriaçôes
necessárias para regularizar o loteamento ou desmembramento.

5 2" As importâncias despendidas pela Prefeitura Municipal, ou pelo Dis-
trito Federal quando for o caso, para regularizar o loteamento .ou desmembra-
mento, caso não sejam integralmente ressarcidas conforme o disposto no pará-
grafo anterior, serão exigidas na parte faltante do loteador, aplicando-se o dis-
posto no artigo 47 desta Lei.

S 3* No caso de o loteador não cumprir o estabelecido no parágrafo anterior,
a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, poderá receber
as prestações dos adquirentes, até o valor devido.

5 4" A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, para
assegurar a regularização do loteamento ou desmembramento, bem como o res-
sarcimento integral de importâncias despendidas, ou a despender, poderá promover
judicialmente os procedimentos cautelares necessários aos fins colunados.

Art. 41. Regularizado o loteamento ou desmembramento pela Prefeitura Mu-
nicipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, o adquirente do lote, compro-
vando o depósito de todas as prestações do preço avençado, poderá obter o re-
gistro de propriedade do lote adquirido, valendo para tanto o compromisso de
venda e compra devidamente firmado.

Art. 42. Nas desapropriações não serão considerados como loteados ou lo-
teáveis, para fins de indenização, os terrenos ainda não vendidos ou compromis-
sados, objeto de loteamento ou desmembramento não-registrado.

Art. 43. Ocorrendo a execução de loteamento não-aprovado, a destínacõo de
áreas públicas exigidas no inciso I, do artigo 4', desta Lei não se poderá alterar
sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, civis e criminais previstas.

Art. 44. O Município, o Distrito Federal e o Estado poderão exproprlar áreas
urbanas ou de expansão urbana para reloteamento, demolição, reconstrução e in-
corporação, ressalvada a preferência dos expropriados para a aquisição de novas
unidades.

Art. 45. O loteador, ainda que Já tenha vendido todos os lotes, ou os vizinhos,
são partes legítimas para promover ação destinada a impedir construção em desa-
cordo com restrições legais ou contratuais.

Art. 46. O loteador não poderá fundamentar qualquer ação ou defesa na
presente Lei sem apresentação dos registros e contratos a que ela se refere.

Art. 47. Se o loteador integrar grupo econômico ou financeiro, qualquer
pessoa física ou jurídica desse grupo, beneficiária de qualquer forma do lotea-
mento ou desmembramento irregular, será solidariamente responsável pelos pre-
juízos por ele causados aos compradores de lotes e ao Poder Público.

Art. 48. O foro competente pira os procedimentos judiciais previstos nesta
Lei será sempre o da comarca da situação do lote.

Art. 49. As ultimações e notificações previstas nesta Lei deverão ser feitas
pessoalmente ao intimado ou notificado, que assinará o comprovante do recebi-
mento, e poderão igualmente ser promovidas por meio dos Cartórios de Registro
de Títulos e Documentos da Comarca da situação do imóvel ou do domicílio de
quem deva recebê-las.

§ l* Se o destinatário se recusar a dar recibo ou se furtar ao recebimento,
ou se for desconhecido o seu paradeiro, o funcionário incumbido da diligência in-
formará esta circunstância ao Oficial competente que a certificará, sob sua res-
ponsabilidade.

5 2* Certificada a ocorrência dos fatos mencionados no parágrafo anterior,
a intimação ou notificação será feita por edital na forma desta Lei, começando
o prazo a correr 10 (dez) dias após a última publicação,

CAPÍTULO IX

Disposições Penais

Art. 50. Constitui crime contra a Administração Pública:
I — dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento

do solo para fins urbanos, sem autorização do órgão público competente, ou em
desacordo com as disposições desta Lei ou das normas pertinentes do Distrito
Federal, Estados e Municípios;

H — dar início de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembra-
mento do solo para fins urbanos sem observância das determinações constantes
do ato administrativo de licença;

m — fazer, ou veicular em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao
publico ou a interessados, afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento ou
desmembramento do solo para fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato
a ele relativo.

- Pena: Reclusão, de l (um) a 4 (quatro) anos, e multa de 5 (cinco) a 50 (cin-
qüenta) vezes o maior salário mínimo vigente no País.

Parágrafo único. O crime definido neste artigo é qualificado, se cometido:
I — por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote ou quaisquer

outros instrumentos que manifestem a intenção de vender lote em loteamento ou
desmembramento não-registrado no Registro de Imóveis competente;

U — com inexistência'de titulo legitimo de propriedade do imóvel loteado ou
desmembrado, ou com omissão fraudulenta de fato a ele relativo, se o fato nfio
constituir crime mais grave.

Pena: Reclusão, de l (um) a 5 (cinco) anos, e multa de 10 (dez) a 100 (cem)
vezes o maior salário mínimo vigente no Pais.

Art 51. Quem, de qualquer modo, concorra para a prática dos crimes pre-
vistos no artigo anterior desta Lei Incide nas penas a estes cominadas, conside-
rados em especial os atos praticados na qualidade de mandatário de loteador,
diretor ou gerente de sociedade.

Art. 52. Registrar loteamento ou desmembramento não-aprovado pelos órgãos
competentes, registrar o compromisso de compra e venda, a cessão ou promessa
de cessão de direitos, ou efetuar registro de contrato de venda de loteamento ou
desmembramento não-registrado.

Pena: Detenção, de l (um) a 2 (dois) anos, e multa de 5 (cinco) a 50 (cin-
qüenta) vezes o maior salário mínimo vigente no Pais, sem prejuízo das sanções
administrativas cabíveis.

O
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CAPITULO X
Disposições Finais

Art. 53. Todas as alterações de uso do solo rural para fins urbanos depen-
derão-de prévia audiência do Instituto Nacional de Colonização e Heforma Agraria
— INCRA, do órgão Metropolitano, se houver, onde se localiza o Município, e da
aprovação da Prefeitura Municipal,, ou do Distrito Federal quando for o caso.
segundo as exigências da legislação pertinente.

Art. 54. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 55. Revogam-se as disposições em contrário.
João Figueiredo — Presidente da República.
petronio Porteüa.
Ângelo Amaury Stábile.
Mário DavJá Antlreazza.

LEI N. 6.767 — DE 20 DE DEZEMBRO DE
Modifica dispositivos da Lei n. 5.682 ('), de 21 de julhode 1971 (Lei
Orgânica dos Partidos Políticos), nos termos do ártico 152 da Cons-
títuicão^alterado pela Emenda Constitucional n. 11 C), de 15 de outu-
bro de Í9í8; dispõe sobre preceitos do Decreto-Lel n. L641 (*), de 14

abril de 1877; e dá outras providências

O Presidente da Heoública.
Faço saber que o Coi Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. !• Os dispositivos íia Lei n. 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica

dos Partidos Políticos), abaixa enumerados, com as alterações decorrentes das
leis posteriores, passam a vigoraç com a seguinte redação:

cArt l* A fundaçaò). a organização, & funcionamento e a extinção
dos partidos políticos são Regulados por/esta Lei.

Art. 2» Os partidos políticos, pesspas jurídicas de Direito Público
interno, destinam-se a assegurar, no interesse do regime democrático,
a autenticidade do sistema representativo e a defender os direitos hu-
manos fundamentais, definidos na^Constituição.

/v
Art. 3* A ação dos partidos será^exercida em âmbito nacional, de

acordo com seu estatuto e programa, sem vinculação, de qualquer na-
tureza, com governos, entidades oá partioqs estrangeiros.

Parágrafo único.
deveres.

Os filiac a um Io têm iguais direitos e

Art. 4* Os partidos adquiwsn personalídade^juridica com o regis-
tro do seu estatuto no TribunM Superior Eleitoral

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral fomente autoriza-
rá o registro de partido político que tenha seu Estatuto e programa
aprovados nas convenções municipais, regionais e nado)

Art. 5* Na fundação dê um partido serão obrigatoriamente obser-
vadas as seguintes noi

I — os fundadores d& partido, em número nunca inferior a 101
(cento e um), elegerão uma comissão diretora nacional provisória de 7
(sete) a 11 (onze) memBros;

II — a Comissão
imprensa oficial, o ms
to e programa, e se
ao Tribunal Superior;

(1) Leg. Fed.. 1971. pAg. 1.028: (2)

retora Nacional Provisória fará publicar, na
to de lançamento, acompanhado do estatu-
;gará das providências preliminares junto

eitoral;

S, pig. 967; (3) 1977. pág. 257.
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m — o manifesto indicará a constituição da Comissão Diretora
Nacional Provisória, o nome do partido em formação, com a respectiva
sigla, bem assim o número do título e da zopa eleitoral e o Estado de
seus fundadores, destacando, quando for o caso, a condição de Deputado
Federal ou Senador. /

§ l4 Do nome constará obrigatoriamente a palavra partido com
os\Qualificativos, seguidos da sigla, esta correspondente às iniciais de
cada. palavra, não sendo permitida a utilização de expressões ou arran-
jos q^e possam Induzir o eleitor a engano ou confusão.

É vedado a um partido adotar programa idêntico ao de outro
anteriormente.registrac

5 3"
ria, nem
credos ré

se poderá utilizar designação ou denominação partida*
fará arregünentação de filiados ou adeptos, com base em

ou sentimentos de raça ou classe.
Art. 6* A Comissão Diretora Nacional provisória designara, em

ata, para os Estados, comissões com igual número de membros, que,
autorizadas poAaquela, nomearão, na respectiva área territorial, co-
missões para os\Municípios e para as zonas eleitorais existentes nas
suas capitais.

ibros

partle

Art. 7» Os mi
Sórias assinarão
e programa do
à Justiça Eleitoral.

ArL 8* A ComÍssS Diretora Nacional Provisória comunicará a
fundação do partido/ ao Ifribunal Superior Eleitoral, pedindo o seu re-
gistro provisório e /o prazo, da lei para organizá-lo, juntando:

í — cópia do raanifesto\do programa e do estatuto, com prova de
sua publicação;

itas de designação das Comissões Di-
o pedido para que delas dê ciência

das comissões regionais e municipais provi-
açao individual ou coletiva de apoio ao estatuto

juntada obrigatoriamente à ata a ser enviada

LH — cópias /autênticas
retoras Regionais Provisórias,
aos Tribunais Regionais Eleit

m — credenciamento, perair
sentantes do partido em formação,

Art 9* Recebida a comunicação
vistas nos antigos anteriores, o Tril
o prazo de 12 (doze) meses para que se
do tal decisão aos Tribunais Regionais
rão os Juizes Eleitorais.

Tribunal, de até 6 (seis) repre-
im igual número de suplentes.

atendidas as formalidades pre-
Superior Eleitoral concederá
çganize o partido, comunícan-

itorals, que dela rientifíca-

Art. 10. Após as providências a que seVefere o artigo S», a Cc-
ições às Comissões

Municipais Fro-
partidários,

•e elegerem os dire-

missão Diretora Nacional Provisória expedirá
Diretor» Regionais Provisórias, e estas às COT

às quais serão anexados o estatuto e o
a seretn discutidos e aprovados nas convenções
tório/ respectivos.

arágrafo único. As Comissões Diretoras Provisórias Regionais
e Municipais deverão providenciar credenciamento, perante o Tribu-

Regiõnal Eleitoral e o Juiz Eleitoral, respectivamente, de até S
representantes do partido em formação.

Art. 11. Os partidos políticos poderão, fundados no programa,
estabelecer planos de ação, fixando objetivos e metas para determina-
do período.

Art. 12. O partido que, no prazo de 12 (doze) meses, a contar
da decisão do Tribunal Superior Eleitoral, prevista no artigo 9*, não
tenha realizado convenções em pelo menos 9 (nove) Estados e em 1/5,

O
l
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CÂMARA LEGISLATIVA DO OSTPíT '; .-̂ PAI,

GABINETE DO DEPUTADO SALVIANO GUIMARÃES

REQUER .ISENTO NU DE 1

R e q u e r i n c: '.l u <;> m o e m íyí? x «> a o ifx t r a o r d i n á r ia,
do Projeto d w L c? i n Q 1-048/93

Senhor P r t? s i dente

R GÍ q u e i" e m o w y* V „ E x a,. is e d i 9 n e i n c l u i r , e m lis e <•> «a «E o
E x t r a o r d i n á r i a o P ro je to de Lei HQ M&48/93 que "tnistitui o
<;l i i" <•? i t: o à e & <:: i" i t u r a p ú b I i c: a d e c: o m p r a e v e n cl «i d o«» 11;) t fô ü» s e m i "••
urban i Z'adoí:i deiui: t nados à populva^ao de ba i xá renda nos progr-awH'>
d í.? a s s e n t a m e n t o (;i d o O i <:> t r i t o F e d e r a l" ,.

Deputado SALVIANO GUIMARÃES
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O SR. PADRE JONAS - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Cláudio Monteiro) - Com a palavra

o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PP. Pela Ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, solicito à Mesa esclareça a que câmara Legis-

lativa se refere esta Ordem do Dia, porque está impressa sem nenhuma es-

pecificação.

O SR. PRESIDENTE (Cláudio Monteiro) - Está feito o

comunicado a Mesa.

Passamos a

COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS

Primeiro orador inscrito, Deputado Peniel Pacheco.

(Pausa)

S. Exa. não se encontra em Plenário.

Não havendo mais nenhum orador inscrito, passamos ao

PEQUENO EXPEDIENTE

Com a palavra o Deputado Carlos Alberto. (Pausa)

S. Exa. não se encontra em Plenário.

Com a palavra o Deputado Tadeu Roriz. (Pausa)
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S. Exa. não se encontra em Plenário.

Com a palavra o Deputado Pedro Celso. (Pausa)

S. Exa. não se encontra em Plenário.

Com a palavra a Deputada Lúcia Carvalho. (Pausa)

S. Exa. não se encontra em Plenário.

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela. (Pausa)

S. Exa. não se encontra em Plenário.

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, ao retornar para uma nova semana de tra-

balhos, venho a esta tribuna comentar as duas audiências que tivemos com

Sua Excelência o Senhor Presidente da República, na última semana, para

tratar da questão dos demitidos.

Estamos preocupados. Ha vários meses, por iniciativa

da própria Presidência da Republica,

S/SABÁ
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foi retomada a discussão, tentando-se encontrar uma forma, uma alternati-

va que, se não resolva integralmente as desastrosas medidas do Governo Collor,

que culminaram com a extinção de várias empresas públicas e a demissão e di£3

ponibilidade de vários servidores, traga justiça para este segmento. Há real

intenção, vontade da Presidência da República no sentido de encontrar uma sã

ida para aqueles servidores que têm qualificação, que têm o que oferecer a

Nação, diante da necessidade da própria Nação. Grande parte desses servido-

res foram substituídos pela contratação via terceirização da mão-de-obra, me_

canismo que cresce significativamente, em função das políticas neoliberais

introduzidas nos paises ocidentais.

De forma conclusiva, a Presidência da República, nesta ultima sex-

ta-feira, deixou consignados, na mesa de discussão com os parlamentares, 4

pontos básicos. Primeiro, a readmissão dos servidores que foram demitidos

por razões sindicais, ou seja, por nítida perseguição política. Em segundo

lugar, as demissões de natureza ilegal, aquelas feitas de forma arbitrária

dentro do Serviço Publico, como ê o caso de servidoras públicas grávidas que

i foram sumariamente demitidas, acarretando naturalmente, sérias conseqüências,
i
i
Í pelo desrespeito à própria legislação. Em terceiro lugar, o Presidente, jun-
í
!

tamente com dois Ministros, nos garantiu que estaria trabalhando na perspec-

tiva de inclusão dos desempregados. Em quarto lugar, a alternativa dada aos
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subempregados, ou seja, aos que estão empregados com salários baixos.

Esses quatro pontos ficaram amarrados nesta audiênciacom os Parla-

mentares. Ha disposição do Presidente da República. Ele nos prometeu que, den-

tro de 15 dias, receberia novamente os Parlamentares, para fechar esta mate-
!

1
 % ~
| ria e apresentar a sociedade brasileira a solução da questão, através de me-

! dieia, provisória.

! Ainda trago ao conhecimento deste plenário a recente visita que

! fiz ao Setor "Q", que reclama, veementemente, a falta de medidos no Centro

!1 de Saúde do "P" Norte, Centro que atende as necessidades daquela população.

A população desse Setor tem de se socorrer no Hospital da Ceilãn-

| dia que, além de ficar distante, já tem uma demanda extremamente significa-
!
i
li tiva. Esse estado de precariedade que a Saúde no Distrito Federal esta viven-
I
i

! do merece atenção não apenas do Poder Executivo, como desta Casa. Esta Casa
i

não pode ficar omissa diante
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*Celio

da falta de medicamentos e de médicos.

1 O quadro relatado pela população do Setor "O" é algo dramático, é

.̂Igo que merece a mais veemente preocupação por- parte dista Casa.

: Para concluir-, Sr. Presidente, faço uma retificação. O Deputado Mau

í'ilio esta presente e pediria a atenção de S.Exa.

Comento a manchete, hoje do Jornal de Brasília, que traz o seguin-

título: "Governador visita Casa da Benção e recebe o apoio dos evangélicos."
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! _, *f!ft1-ín.

Eu gostaria de fazer- o seguinte comentário, enquanto parlamentar não só do Par-

i
jtido dos Trabalhadores, mas um parlamentar evangélico, que cabe às Lideranças op

tear por esse ou aquele líder' político. Naturalmente a opção caberá ao rebanho,

jie maneira indistinta, do ponto de vista das suas opções políticsfi, Lamento >que a

igreja possa ser instrumentalizada, e isso, na história, tem acontecido com gran

qies prejuízos para a própria igreja.

; Quanto ao fato de atacar o PT, isso prejudica, sobretudo, a própria

Comunidade, alem do que, com todo o respeito, a Casa da Benção, um segmento novo

dentro da comunidade evangélica, não tem a prerrogativa de dizer "em nome de to-

4a a comunidade." Creio que ela tem a representação da comunidade à qual está a~

i
^regada, o próprio Deputado Maurílio Silva, mas não sobre o ponto de vista dessa

comunidade, que é extremamente diversificada, com pessoas das mais diferentes

qoncepções políticas. Então, essa identidade que tentam projetar não existe. É a

m;esma coisa que tentar identificar- a comunidade evangélica, inclusive o Deputado

Píeniel Pacheco se manifestou recentemente sobre matéria que o Jornal de Brasília

tjr-ouxe sobre isso, em função do Deputado Manoel Moreira e do João de Deus, que

i
|

e^tao sendo agora cassados por corrupção.
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; Então, não podemos trazer es^fca associação. Até acho

que não apenas a comunidade evangélica, mas as comunidadej cristãs,todas

i

devem interceder pelos governos, mas não devem ser utilizadas como instrumen-

, to polítice- .

i Creio que as sagradas escrituras devem ser

o norte principal, o ponto basilar, e ai sim, em função das reflexões

em cima dos principies que o povo de Deus tem vivenciado.

i A partir podemos fazer reflexões que orientem

o povo, mas não instrumentalizar a comunidade. Lamento o fato que ocorreu

neste final de semana. Creio que &, intenção de tentar projetar a comuni-

• dade, préjudica^sobretudo,a comunidade evangélica como um todo/

O SR. MAURILIO SILVA - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

(Assume a Presidência o Deputado Peniel Pacheco.)

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Com a palavra o

Deputado Maurílio Silva.,



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE TAQÜIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI

DATA:

KATIA

07,02.94

REVISOR: CARLOS HORA: 9.50 N^: 0:11.3

ORADOR:

i n

; O SR. MAURILIO SILVA (PP, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

Bras. e Srs. Deputados, ouvi atentamente as colocações do nobre Deputado Wasny

i A

de Roure , e posso entende-las perfeitamente.
!

No entanto, ha alguma coisav compreender, um ou outro detalhe.

Ipor exemplo: o Sr. Governador-, e já disse isso aqui, de há muito tem visitado a

comunidade evangélica da qual sou membro, e, recentemente, convidado que foi pe_

..o líder da igreja, Missionário Doriel de Oliveira, aceitou o convite para Ia

na manhã de ontem.

l E dever nosso recebe-lo e, certamente, ouvi as suas palavras. O que

v(i, realmente, não e exatamente a manchete que foi colocada. Na primeira pagina

•
esta escrito: "Cinco mil fies pedem benção para o Governo Roriz".

Efetivamente, ele esteve lá,
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! foi recebido com o devido respeito, e houve comentários, não da minha parte

! enquanto membro da comunidade evangélica e enquanto Parlamentar. O que eu dis-

! se foi que aquela comunidade evangélica continuava apoiando o trabalho do Sr.

Governador Joaquim Roriz. E, naturalmente, que não falei em nome de outras

comunidades evangélicas, até porque não tenho condições para isso; falei em

nome da comunidade da qual sou membro e à qual sirvo há mais de trinta anos.

Eu gostaria de dizer ao nobre Deputado que, certamente, o Sr. Go-

vernador voltará lá em outras ocasiões, quando assim desejar, e aquela igreja

tem portas abertas não só ao Governador Roriz, mas a outras autoridades que

assim desejarem. Não vejo nenhuma dificuldade em receber o governante.

Por outro lado, acho, inclusive» que a comunidade evangélica, ao

longo dos últimos cem anos, no Brasil, se fechou muito em quatro paredes, não

dizendo exatamente o que deveria ser dito nos momentos mais difícieis da vida

pública brasileira. A comunidade da qual sou membro tem pensamento diferente.

Apoiamos nos momentos bons, mas apoiamos na adversidade e não temos nenhuma

dificuldade em fazer isto de maneira clara, aberta, sem nenhum subterfúgio.

Fica aqui o registro de que o que houve de fato em termos de man-

chete foi: "Cinco mil fiéis receberam o Sr. Governador Joaquim Roriz
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_

e efetivamente oraram pelo Governo dele, ate porque já que as escrituras fo-

ram citadas, a Biblia diz que devemos orar pelas autoridades e não falar das

autoridades.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Concedo a palavra ao

Deputado Tadeu Roriz.
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O SR. TADEU RORIZ (PP. Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presi

dente, Sras. e Srs. "

Enquanto na
defender-se de

Canteira Leg i slat i vá ai guns se ocupam ern
acusações lev i anas, cujos responsa vê

deveriam ser corw
ser i e de fatos'
prejuízo da cidade,

W^ tf

a fazê-las perante umcados
estão se desenrolando em B r s í l i a , em

dos seus habitantes e

nps pr i mejji&s sessões leg i slat i vás, nenhum
discurso denunciaando as malévolas proposições
constitucionais que pretendem retirar de Brasília e do
D i st r i to Federal ai sumas das suas prerrragat i vás h i si: ó r i c as
fundamenta i s.

Estamos também om i ssos ante a malfadada i n i c iat i vá de
uma Ministra dos Transportes que, recem-nomeada, já anuncia

,transferncia, para o R i o de Janeiro, do Departamento de
ignorando ^ o árduo processo de
Capital da Republica no Centro-

a
Estradas de Rodagem <DER),
mudança e consolidação da
Oeste.

Pretende assim,
cor porat ivizaçap de

> Tfune i onar i os publi cos

a tão condenada
grupo de i nd i se i pi i nados
res i st ido, no Rio de Jane i ro,

a Min i st ra prem i ar
deum

. que tem
em prejuízo do eficiência da. máquina do Estado, a vir para
Brás i'l ia. E não houve M i n i st r o que os f i zesse agir ao
contrár io.

M ilhoes de cruze i ros foram gastos nessa mudança da
Capital, que não trazia consigo apenas a transferência de
órgãos e funcionários públicos, mas também uma alternativa
para o processo de desenvolv i mento bras i lê i ro, ao promover o
alargamento das fronte i rãs agr ícolas e um avanço na ocupação
e no desenvolvimento soe i ai e econSm icoái do Centro-Oeste.

Indefeso, d i ante da tese de fazer retornar
para o Rio de Janeiro órgãos do Governo Federal, há cerca de
dois anos um desastrado Ministro da Educação e Cultura
permitiu a volta para o R i o do Instituto Brasileiro do
Patrimônio Cultural (IBPC), deixando órfãos aqui muitos
art i st as e fune i onar i os que hav i am se mudado para Brasil ia.

Aproveitando
f une i onar i os, ,_aj

aH «onda", outro grupo de fisiológicos
áf nos bastidores para convencer o

Presidente da EmtTratW a retornar com a sede da empresa para
o Rio de Janeiro, fato que, a se confi rmar, prem i a
também um pequeno mais resistente grupo de servidores que
insiste em permanecer no Rio de Janeiro, como se o Rio fosse
o ún i co ponto tur íst i co do Brás i l.
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o Sr. Tadeu Ror i z )

Governador
na Câmara
Franco i que

Apelo
D i st r i t o Federal
Pres i dente 11 amar
desenvolve suas at ividades polit
essa desastrada onda mudancista,
falta de respe i to
transfer i ram para
contr i bu i çao como,

Joaqu i m Ror i z
rio
há

do
Senado e l^prtprcpr io
mu i t o t empo, vi vê e
no DF para que impeça

matando no nascedouro essa
com aqueles que voluntariamente se
o Planalto Central dando sua

fune i onar i o ou c i dadão,para a
consolidaçao da Capital da Republica.

Não é só uma questão de prejuízo para o Estado, mas/
essas i n i c i at Í vãs devem ser cons i deradas, ac i ma de tudoT uma
irracionalidade, um retrocesso/ e a legitimação desse
corporat i v/smo retrógrado que vem emperrando o
desenvolvimento econômico e social do País.

Mas, Sr . P r es i dente, Sr ai e Srs. Deputados, não
bastasse da

Lei dos
milhares

m» .com
uma ação

consoli daçao
uma decisão

contrar i a

de
na

essa onda desestab i l i sarJora
Brás íl i a, fomos surpreendidos janteonjfe
Jusfc i ca, pronunci ando-seN^y"faVor i—de

convênios, aprovada nesf-a Câmara, e que abrigou
de trabalhadores desempregados no D i str i to Federalr

a part i r da desat i vação da construção c i v i l

Sur preend i -me a i rida ma i s quando .um dos
Casa, l i gado a um J>srt i do d#|L t.
tribuna para FESTEJAR uma decisão que

fóreputados desta
sub i u a

desemprega,pelo
menos, 12
negat i vos

m i l pá i s
d iretos sobre,

-# um grande numero de

participado

de faroíl i a,
pelo menos,
cr i ancas.

t apresentando efeitos
5© m i l pessoas, entre

Tenho participado sistematicamente do esforço do
Governo para gerar alternat Í vás de emprego no D i st r i to
Federalr já que a economia em pro^cesso de desenvolvimento
não consegue absorver o grande conti n gente de trabalhadores
que mi grarn esperançosos para Brás íl ia, expulsos .pela forne e
o desemprego .de suas áreas de or i gem.

expulsos.pela forne

Ma sua seris i b i l i dade para o problema^ o Governador
Joaqu i m Ror i z chegou a cri ar cerca de 500 frentes de
trabalho^ que, se de um lado, represenpu um peso para o
erar i o público, por outror> faz _o' Estado curopr ir seu papel

•, „ ' . --. t£.e,r*r&* **<tí5" - , , ., . . -,soe i al̂  e per m 11 A ç. gTvBiràiimoii; uma c i dade l i mpa, bon i tá e
com os menores índices de criminalidade do País.

Foge,portanto,
dec Í são de uns Ju i z
adotar postura
jurisprudência - que
dos c idadaos-

a minha compreeensão a insensível
farta e comodamente assmlariadoo, de

totalmente ant i-soe i ai. Coloca-se a
sequer á tâ& -f e i - acima do intereese

"N

Incompreens ível ai nda
do

Confessotrabalhadores

ma s a t l • r e m plenar i o ̂
desemprego desses milhares de
Sr. Presi dente, Sras. e
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: Deputados, que essa atitude nos conduz a constrangimentos ainda maiores no

S f f
\ dialogo político.

O jatado tem obrigação de ttjaudar essas famílias. E vamos continuar

a defende-las a que custo for.

Muito obrigado!

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o pronunciamento que acabei

de fazer esta relacionado com a liminar ganha, no Supremo Tribunal Federal,

contra os conveniados da Novacap.

Neste final de semana, tive também aportunidade de constatar,
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e até fui informado,pelos Deputados Odilon Aires e Manoel Andrade, só

bre um novo panfleto, um jornalzinho que está circulando novamente, de

responsabilidade dos sindicatos.

Mas, não irei aprofundar-me em assuntos de sind^L

cato, porque sindicato cheira pólvora; não quero entrar nessa questão.

Acho total insanidade por parte desses responsáveis que denigrem a imã

gem pública de pessoas serias e honradas.

Protesto mais vez, desta tribuna, para que sindi

f

calistas e Partidos oposicionistas procurem agir dentro do dialogo pó

lítico, da serenidade e da constatação de supostas denúncias feitas,

inclusive uma que atingiu a empresa da qual sou sócio; já tive, porem,

& f

oportunidade de dar as explicações necessárias.

É revoltante andar nas ruas e constatar seu nome

envolvido em tais questões totalmente infundadas e mentirosas, caracte

rizando covardia de quem as publica.

Portanto, Sr. Presidente, repudio, mais uma vez,

com veemência, esses ataques não só a minha pessoa, mas também aos de

mais Companheiros citados nesses panfletos. Tenho certeza que os respon
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j

; sáveis serão punidos não só pelos tribunais, mas pela justiça popular -i

. O povo é sábio!

i!
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
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agf.

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Com a palavra o Deputado Pe-

dro Celso.

O SR. PEDRO CELSO (PT, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, em parte concordo com o Deputado que me antecedeu,

quanto às notícias jogadas nas ruas, como S.Exa. disse, de forma distorcida

r** *» fv **
e que não correspondem a verdade. Mas, distorcidas ou não correspondendo a

verdade, possa ou não concordar com isso, elas são assinadas, as entidades

responsáveis assinam tais denuncias.

O pior é quando mentira grossa e rasteira, como a de que fui vi-

tima, chega a esta Casa e se torna pública, não se sabe por quem, através de

cópias distribuídas em Brazlândia, Santa Maria e Brasilinha, quando e fácil

a constatação de que se trata de farsa grotesca, que, certamente, terá vida

muito curta. Estou-me referindo àquele documento aqui distribuído na ultima

terça-feira, e já procuramos a Secretaria de Segurança Publica do Estado de

Goiás, cujo Titular se comprometeu a acionar a Corregedoria para apurar o

envolvimento do Delegado Torene de Luziânia, e também ir atras do marginal,

já identificado, de outras ações semelhantes, o que já abordei desta tribuna.

f

Estivemos com o Ministro da Justiça e pedimos a S.Exa. colocasse a Policia

Federal para investigar o caso. Garantiu-nos S.Exa. que atenderia a nossa só-
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a f

licitação.

Queremos, mais do que ninguém que o fato seja apurado e a verdade

restabelecida; queremos ver longe, a léguas de distância da nossa Capital, da

nossa cidade, esse tipo de prática política, porque é nefasta, covarde, sem

, x\
argumentos polit icos, que se utiliza de mentiras para tentar combater os

adversários. (Pausa. )

Não foi um juiz que concedeu a liminar, mas o Pleno do Supremo

Tribunal Federal, e de forma unânime. Assim, dizer que a totalidade dos Minis-

tros do Supremo Tribunal Federal cometeu equívoco é, no mínimo, discordar da

posição daquela que é nossa Corte suprema, e tomada por unanimidade.
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Quero lembrar que, em nenhum momento, viemos festejar desempr_e

go. Pelo contrario: temos uma trajetória de luta pela geração de empregos e

por melhores condições de trabalho e de salário. Viemos dai. Não e o nosso

caso, por exemplo, quando se chega ao final de uma determinada situação e

se demite, em massa, os trabalhadores. O que queremos e, por fim, consegui-

mos, é essa imoralidade que se criou dentro do Distrito Federal.

Ora, Srs. Parlamentares, vamos trabalhar dentro da seriedade.E

justo, e certo e e correto dois trabalhadores, numa mesma sessão, desenvol-

f

vendo o mesmo tipo de trabalho, sendo um concursado, trabalhando ha dez ou

quinze anos e o outro conveniado, trabalhando ha seis ou sete meses, com o

concursado ganhando duas ou três vezes menos do que o conveniado? E justo

os carogs de chefia estarem sendo ocupados somente por conveniados, em de-

trimento dos concursados? E justo que dezessete mil concursados estejam

H-V t^f f

aguardando chamada, enquanto outros são colocados na administração publica,

via carta de Deputados, via carta de liderança comunitária e outras formas

espúrias? E justo esse procedimento? E justo transformar a NOVACAP num es-

quemY eleitoraX-V É justo fazer que a administração pública se transforme na

bagunça em que se transformou? Então, a medida do Supremo Tribunal Federal

é mais do que correta,

Em alguns argumentos que li nos jornais da semanária passada -

e o parlamentar deveria ter, no mínimo, o cuidado em dizer algumas coisas
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em publico para preservar sua imagem» para não falar bobagens e besteiras

pelos meios de comunicação, como fez um parlamentar desta Casa que teve o

dísplante de dizer, em um jornal local, que o GDF precisa de servidores ,pre_

cisa de serventes, dos lavadores, dos copeiros e que, por serem analfabe-

tos não podem fazer concurso publico, Ora, isso e uma asneira sem tamanho.

Se fosse assim, por que a Fundação Educacional tem, em seus quadros, os vi-

gias, os serventes e as copeiras, todos concrusados e com um nivel de esco-

laridade muito baixo? Por que nos, nesta Casa, tivemos a transparência e a

j moralidade de realizar o concurso publico, e os serventes, os copeiros, os

; motoristas e os garçons, com nivel de escolaridade baixo estão trabalhando

| e são todos concursados?

i
! Então, não me venham com esse tipo de argumento, porque a popu

; lação não e boba, de dizer que o pessoal de nivel de escolaridade baixo não

i pode fazer concurso publico. Ora, isso e feito nos mais diversos niveis e
i

l a nossa Casa e um exemplo disso, pois realizamos concursos públicos em to-
i
i
j dos os niveis, do mais baixo, ao médio e ao "superior. E o" Parlamentar diz
i

• que as pessoas não têm condições de fazer concurso publico! Claro que tem!

E é preciso encontrar uma solução para esse problema, sim, porque não fomos

1 nos que o criamos. Diversas vezes viemos a Tribuna para alertar sobre o que

1 vinha acontecendo dentro da NOVACAP e a situação chegou a este ponto não

por nossa responsabilidade, não fomos nos que dissemos aos trabalhadores,

aos pais de família, aos quase dez mil trabalhadores que podiam fi-
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j car sossegados que o emprego deles estava garantido, quando isso era uma

inverdade, quando isso não correspondia a realidade. Não fomos nos! E, sim,

0 Governador Joaquim Roriz e outros que disseram a eles que ficassem tran-

qüilos. E o Sr. Joaquim Roriz o que faz? Monta o seu esquema eleitoral, co-

mo outros montaram. dentro da NOVACAP.dando emprego

para falsas lideranças comunitárias, dando emprego para os cabos eleito-

rais, dando emprego para os amigos dos amigos e para os parentes dos ami-
i

l lgos. E estamos na Capital da Republica. Este pais, para quem não quer ver

não quer saber, está passando por uma revolução ética e aqueles que não es-

f

tiverem enxergando isso, com certeza, perderam o bonde da historia.

— * \
Não foi a toa que o povo foi as ruas exigir o impeachement do

: Sr. Collor* que os bicheiros do Rio de Janeiro estão presos? que a CPI do

i Orçamento foi até onde foi e os fraudadores do INSS estão na cadeia. Quem

[não quer enxergar a revolução ética porque passa esse pais, repitoj vai per

:der o bonde da historia,

! Sr. Presidente, quero dizer mais; quem pariu Mateus que o emba-

!lê. Quem criou o monstro da NOVACAP não fomos nós. Portanto, é preciso
i
l

; achar uma solução para isso.
i

O SR. PRESIDENTE (fENlt^ PRCWÊCO ) - Com a palavra o Deputado

i

iGeraldo Magela.

1 (O Sr. Geraldo Magela encontra-se ausente) .



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

;TAQUI

1 DATA:

LÚCIA

07/02/94

REVISOR: ALICÉA HORA: 10:10N5:Q-15/4

ORADOR: Pres. Peniel Pacheco

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Com a palavra o Deputado Ma

noel Andrade.
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O SR. MANOEL ANDRADE (PP. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

i
sjidente, Sras, e Srs. Deputados, membros da imprensa, Sras. e Srs.; presentes

i

qas galerias, semana passada usei a tribuna para denunciar uma imoralidade vê
i
j
rjificada nesta Casa. Trata-se de pagamento extra recebido pelo Deputado Agnelo-

i
i

QJueiroz, Parlamentar^desta "Gasa; - - ;

i Fiz a denúncia.pautado em documentos, denúncia essa robusta

db provas, fortalecida. Cobrei da Mesa da Casa providências cabíveis,
l

j Após a denúncia os jornais deram o seguinte destaque: "Depu-

i
tádo Moralista Recebe Sem trabalhar"; "Deputado Não Devolve Dinheiro Recebi-

i

dcj) Indevidamente. "
i

j O que fiz foi uma denúncia honesta, realfl em nenhum momento

procurei efiamear a condutar Q honra objetiva do Deputado Agnelo Quei_

í

rqz. O que fiz foi, simplesmente, mostrar a verdade, não aumentei nenhum mi-
í

i
lílmetro, não adicionei uma vírgula no sentido de imacular a imagem do Deputa-

em nenhum momento, simplesmente coloquei à vista do povo de Brasília o fa-

to! acontecido e, como já disse, abastecido de elementos comprobatórios.
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Não foi surpresa'/ ao respondera denuncia feita e a

i

Ocorrência da irregularidade e ilegalidade o nobre Deputado ter feito uma no-

ta à imprensa, um artigo para o"Jornal de Brasília11, na parte Tribuna da Ci-

dade onde disse: "Anão que ruge não morde".

Sr. Presidente, gostaria de fazer uma consideração a respeito"

4a expressão "$não que ruge não morde". Evidentemente esse anão citado pe_

lio Deputado Agnelo Queiroz sou eu. Como conhecedor dos direitos e garantias

i

do cidadão, simplesmente não mordo, pois não mordi o dinheiro publico, não

f

djei nenhuma abocanhada no dinheiro publico.

Sr. Presidente, isso me faz lembrar uma passagem biblica a

d!p gigante Golias. O gigante Golias acostumad^a saltear o povo hebreu.inves-
|

tüu contra aquele povo, usando sua força, sua estatura de seis côvados e meio

dj3 altura, equivalente a quase três metros de altura, invadia as terras daque

1£ povo humilde e cristão e ali arrasava com tudo, salteava com sua mão gran-

d£ e o povo não tinha forças para enfrentá-lo. Golias tomava o dinheiro do p^

võ e o levava emjbua mão grande. deixando os pequenos homens .daquele tempo^sem

i
forças para combatê-lo.
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Foi preciso que aparecesse o Davi ©^anão Davi, assim trata-

djo por GoliasVteve &• enfrentar o gigante Golias que levava o dinheiro dos

olutros,porque não havia lei, a lei de Golias era sua própria lei, a lei do

miais forte, ele levava o dinheiro do povo que ficava calado.
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Então, meus amigos, a confissão literal que o "Golias" faz

4qui de que a Mesa tinha obrigação de descontar, não convence ninguém. A

j
obrigação é de quem pegou, de quem recebeu, indevidamente, devolver.

! Eu sou cfòrer de táxi, se um cidadão deixa um embrulho no meu

i

carro, como aconteceu varias vezes, a minha obrigação e procura-lo e devol-
i

l ~ f ~ ~ ~ *
vpr, porque não e meu, O cidadão não me procurou, porque não sabia que/^eu era-

|
i

Mias eu sabendo que a<|líele objeto foi deixado em nuu veículo, tenho obrigação

i' ,
d^ entrega-lo. Ainda mais aqui, quando ficou provada, categoricamente, a

i

apropriação indébita. Então, Sr. Presidente, não fiz nenhuma acusação indevi-

1
i

dá, foi uma coisa real, concreta que ocorreu. Inclusive, S. Exa. fala no ar-

tijgo, que compareceu um dia. Isso não procede. Passou aqui levemente e até o

i
i

Deputado de Oposição o chamava aqui, na época da Lei Orgãncia, de Deputado ga
i

zejteiro da Casa. A Oposição disse, não fui eu. Mandei levantar na Comissão de
l
i

Constituição e Justiça e vou provar amanha a quantas sessões este Deputado -

que, ontem, usou um carro de som para chamar os Deputados governistas de la-

drSes, e eu em particular - compareceu. S, Exa. levou o carro na frente de

minha casa para agredir minha família me chamando de ladrão. Entrou em um con
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lj . ' , .

junto residencial para ir a minha casa com o carro de som para me chamar de

Ijadrão. Para dizer que eu sou o ladrão "Manoelzinho11 "aquele do táxi, o la-
!

ojrãozinho que vocês conhecem. E há outros ladrões". AÍ deu os nomes um por

ujm, chamando-os de anões, abertamente,

i
\ Acredito, Sr. Presidente, que isso e desespero de causa, por
i
i

q^ie a falsa moralidade caiu por terra e, desavergonhado, esse Deputado tenta

reverter a situação através de mentiras e difamação, porque eu não difamei
i
i

níjio! O que disse aqui, eu atesto e vou às barras dos dos tribunais para pró-

i

vár o que disse, porque nem uma mentira eu mencionei. Não usei nenhuma for-
i

!

m4 para desmoralisar o Deputado. Agora, o caminho por ele percorrido é pe-
|
l
i

rijgoso. Na sexta-feira, recebi um grupo de enfermeiros que veio ao meu gabine
!

i

tei preocupado em saber se era verdade a denuncia de que esse Deputado não

tinha comparecido. Eu disse: "E verdade! Estão aqui os dados, estou povando."

j

Es^es profissionais saíram estarrecidos.

Então, meus amigos, esta aqui na nota. O fato e simples: "A

Me^a Diretora, governista em sua maioria, como o próprio "Manoelzinho", come-

teiji o erro ao não fazer o desconto e deve assumir sua inteira responsabílida-
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4e." Quer dizer:Se a Mesa é responsável, é porque foi ludtbv-3-gtda, enrolada,

pergunto a Presidência se a obrigação maior e de quem recebeu indevidamente

devolver, ou daquele que pagou sem saber se estava certo? Acredito que a

resposta e simples. O dever e do Deputado e não vir aqui acusar ninguém-
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e, sim, dizer: Errei , pequei, perdoem-me pelo amor de Deus. Perdoem-me, não

cometerei mais esse erro. Não errarei mais, não irei mais levar dinheiro in-

devido. Prometo que, doravante, todo o dinheiro que receber, vou analisar a

f,

fonte se realmente esse dinheiro me pertence, se tenho o direito de recebe-

A Deputada Maria de Lourdes usou a Tribuna na ul-

: tima quinta-feira e fez um apelo, pedindo a Casa que os Deputados se repor-
i

1 tassem a cuidar dos trabalhos da própria Casa. Que nos tivéssemos o cuidado

l de não tentar macular, porque se for assim, vamos ter que dizer todos a ver-

f^j J tv *J

dade. Amanha estarei trazendo o Relatório da Comissão de Constituição e Jus-

tiça, ai a situação vai ficar pior, porque eu vou provar que S . Bxa . não com-

pareceu às sessões. Vou dizer e vou provar . S .Exa. vai me acusar e não vai

; provar nada, porque o dinheiro que peguei emprestado, ninguém esta me cobran-

!

j do de volta não, porque paguei. O que pegamos, eu e os Deputados Feniel
i

i t
''• Pacheco, Edmar Cordeiro, Rose Mary Miranda e outros foi pago e ninguém

i esta cobrando o reembolso.

i Agora, o da Casa, sim. É dinheiro publico e merece

i

ser reembolsado.
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TRIBUNA DA

AONEIO QUEIROZ

Anão que ruge
não morde

Um dos "sete anões do cerrado",
o deputado distrital Manoel Andrade",
adequadamente apeí/dado de "Manoel-
zinho'1, ao invés de justificar as acusa-
ções que pesam contra e/e, tentou on-
tem, nessa mesma coluna, arrastar meu
nome para a mesma lama em que chá-
ftirda, usando como expediente uma
"armação" que condiz com a sua
estatura.

Antes do reinicio das sessões legis-
lativas, o an3o-distritaJ já* anunciava pe-
las páginas dos jornais o contra-ataque
as denuncias da oposição: "Vai ser
chumbo grosso, com um festival de pe-
quenos* truques, também0 (Correio
Brazílícnse, l°/2/94, Cidades, pág. 6).

Um desses (roques pequenos, baí-
xos próprios de anões, foi o de tentar
imputar a mim uma fflfha cometida pela
Mesa Diretora da Câmara Distrital,
que, peío regimento interno, deixou de
cumprir B sua responsabilidade de des-
contar remunerações referentes a ses-
sões em que deputados se ausentaram,
durante a convocação extraordinária
(art. 13, inciso II, alínea "w"),

O fato 6 simples: durante essa con-
vocação, feita pelo Executivo, no pe-
ríodo de recesso, com sessões de 4 » 6
de janeiro, compareci ao primeiro dia
(4). Em virtude de uma cirurgia odon-
toldgica, a que me submeti, fui obriga-
do a me ausentar nos dois dias seguin-
tes. Já no dia 4, vários deputados, entre
eles alguns do governo, perceberam
que eu estava visivelmente doente,

O deputado "ManoeJzinho" safo
perfeitamente que, nesses casos, a Me-
sa Diretora deve descontar, automatica-
mente, da remuneração as folias, não só
minhas, mas de todos os outros deputa-
dos que também se ausentaram das
sessões.

A Mesa Diretora, governista em
sua maioria, como o próprio "Manoel-
zinho", cometeu um erro ao nà"o fazer
o desconto, e deve assumir sua inteira
responsabilidade, Só não assumirá se
seu real interesse for o de forjar irregu-
laridades, envolvendo meu nome, o que
seria, alíás, um método bastante efi-
ciente de confundir a opinião pública,
embora condenável do ponto de vista
ético.

Então, qual é a intenção do anão-
I deputado ao me imputar um erro que
eíç sabe ser da Mesa? N3o tenho duvi-
das; o que ele deseja mesmo é desviar a
atenção das denuncias que o envolvem

MCS: ANO- IDflOWA-

Gídade

ao mm fmputjtr um
•rro qu» *(# Md«
«r rfa M**ot Nflo
t*nho tfávttfait o
tfum *(• tfe»fa é

nfflo"

como receptador
de dinheiro do go-
vernador Joaquim
Roriz, em um
"empréstimo"
nebuloso, de US$
7.729,33, concre-
tizado por inter-
médio do "laran-
ja" Valdivino
Vieira Pinheiro,
ex-capataz do
governador.

Sobre este
"empréstimo",
basta se dizer
que, somando as
promissórias pá-
g a s e
transformando-as

em ddíar, o deputado, ao quitá-ío seis
meses depois, se tf que quitou mesmo,
pagou apenas o equivalente a VS$
3.574,32, ou seja.USÍ 4.155,00 a me-
nos do que recebera. Dizer que isso é
uma operação bancária normaí é, no
mfnimo, agredir os fatos,

Nem negócio de pai para filho seria
tão generoso. Nessa hijxítese, a dnica
vantagem do governador, além de íite-
ralmente ter mais um deputado no bol-
so, seria a de lavar .dinheiro conseguido
ilicitamente. S<5 assim se justificaria a
entrada de uma quantia inicial "suja" e
o seu retorno legalizado, embora peía
metade.

Bastaria a confissão feita publica-
mente, através dos jornais, por "Ma-
noelzinbo", de que realmsttte solicitara
um empréstimo ao governador, para
caracterizar falta de decoro
parlamentar,

Por operações menos cabulosas do
que essa, deputados estão ameaçados de
perder o mandato na Câmara Federal,
com o processo iniciado com a CPI do
Orçamento.

Apenas o respeito aos íeitores deste
jornal, que não merecem conviver com
mesquinharias de tal ordem, é que me
motiva a cumprir essa tarefa, de des-
mascarar o "pequeno truque", que se
junta à "armaçáo" montada contra o
deputado Pedro Celso, e a outras do
mesmo teor, que certamente estão sen-
do preparadas.

Que moral fem esse anuo para ter-
girversar sobre saneamento da política
brasileira, para falar em moralidade na
vida pública, quando foi ele um dos que
votaram contra a aprovação da CPI do
Roriz, que visava exatamente continuar
a faxina iniciada pela CPI do* Orçamen-
to, apurando as graves denúncias que
esta, formulou contra o governador do
Distrito Federal?

Fica evidente que o seu objetivo é
apenas o de difamar parlamentares, co-
mo eu, que se pautam pela luta contra a
corrupção, contra a malversação do di-
nheiro publico.
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Deputado Manoel Andrade.)
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O SR. AGNELO QUEIROZ - Sr. Presidente, uma vez citado pelo

JDeputado Manoel de Andrade, peço a palavra para^-v^direito de resposta.

i ^
l O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Tão logo o Deputado Ge-

jraldo Magela faça uso da palavra, V.Exa. poderá usar da tribuna, uma vez que e

b próximo orador inscrito, como excedente, já que os titulares não se encon-

i

£ram presentes,
i

! Com a palavra o Deputado Geraldo Magela.
!
i

! O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, gostaria de solicitar a V.Exa., como eu estava inscrito para o Pe-

queno Expediente de hoje, que a minha inscrição fosse transferida para ama-

rjhã.

! O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Esta Presidência acata

j
a solicitação do Deputado Geraldo Magela.

A^SRA. ROSE MARY'MIRANDA - Sr.-.Presidente, questão de or-

djem
i
• O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Com a palavra a Depu-
i

tada Rose Mary Miranda.
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,A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PP. Sem revisão do oradora.) -

j Sr, Presidente, de acordo com o Regimento Interno, artigo 81, § 4% gostaria

i

! de pedir o direito da palavra, pois o artigo diz o seguinte: "As incrições que

não puderem ser atendidas em virtude do levantamento ou nao-realização da ses-

são, transferir-se~ão para a sessão ordinária seguinte". Na quinta-feira não

houve sessão e eu estava inscrita, por isso gostaria de ter garantida a pala-

vra.

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Esta Presidência en-

tende que a questão de ordem da Deputada Rose Mary Miranda é procedente. Tão

logo seja possível, concederemos a palavra a V.Exa.

Com a palavra o Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC. do B. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tenho feito um esforço enorme para não

polarizar a questão e não responder a quem, de fato, não merece sequer uma res-

posta. E esse Deputado que acaba de me atacar, não merece sequer a minha aten-

ção para que eu responda às acusações que faz, já que é escalado pelo Governo

para fazer isso, já que não tem nenhuma moral para fazer isso. E um Deputado

desmoralizado pela opinião pública e seria muito•esforço-de minha parte fi-
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Í car respondendo às acusações levianas, improcedentes, mentirosas, Xodós

Y"', porque todos convivem aqui nesta Casa e sabem que a sua acusação

l não tem procedência,
j

! Já expliquei-me para a Mesa, então, não posso ficar, Sr.

| Presidente, a cada momento, a responder a es$e "anão", que envergonha a nossa

i
j Casa, que quebra o decoro parlamentar ao se vender descaradamente para o Gover-

| no. Envergonha a nossa Casa ao ser campeão de nepotismo. O mais grave do ne-

I postismo é que se pode empregar parentes que trabalham. Mas, este Deputado que

1 vem me acusar de imoralidade, de não devolver dinheiro, não tem sequer a moral

i

i para fazer isso, já que emprega a esposa, Maria Aldene de Souza Andrade, que

i
l

l é liberada pela Fundação Hospitalar, como ônus para a Fundação Hospitalar, que
i

il paga o salário dela. Tirou-a de uma área que falta pessoal, e a mesma recebe

! pela Fundação Hospitalar e recebe pela câmara Legislativa. Não trabalha lá e

i

l nem aqui. É este Deputado que tem moral?
i

! Eu não posso me curvar (êUvir aqui ficar respondendo a

i um anão desses, que quer justificar empréstimos que não têm justificativas,
j

! que não como explicar um empréstimo como esse . Todos sabem e não vou insistir

i' com isso.

i ' S/ Riva
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#Célio

não adianta pegar a lista de assinatura, para dizer que trabalha, porque aca-

>a, cometendo o mesmo erro que ocorre na sessão, assina e não trabalha. Eu . não

í ~ f
ès.tava e não assinei, e poderia ter feito, já que estava doente. Não assinei pa_

f-a receber indevidamente e não justifiquei para receber indevidamente, para to-

ttiar a falta devida, e a Mesa da Casa fez o desconto, cumprindo o seu papel regi

i

nfental .

Não vou ficar aqui perdendo o meu tempo, Sr . Presidente, responden-

djo a um parlamentar desses, que sequer tem moral de levantar a voz para qualquer

Deputado desta Casa. Espero não precisar voltar a este assunto, porque não que-

rD continuar trazendo esse problema para esta Casa, enxovalhando-a desta forma.

Inf elismente , esse parlamentar tem rabo muibo grande para fazer acusações a quem
i

!
qlaer que seja .

l

! Quero deixar a situação muito clara. Já conclui o meu direito de ress
i
l

ptj>s;ta e farei um esforço grande para não voltar a tribuna com o mesmo assunto,

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - A pedido da Coordenação de Ple-

rio, esta Presidência esclarece que, por uma falha da Assessoria, os oradores

irjscritos na sessão de quinta-feira, que não ocorreu, deveriam ter sido transfe^

l
rijdas automaticamente para fazer sĵ s pronunciamentos na sessão de hoje. Entre-

tanto, outros Deputados se inscreveram, prejudicando aqueles que estavam inseri.

! ,
tojs. Entre estes, encontrava-se a Deputada Rose Mary Miranda, a quem concedo a

n
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#Célio.

m

jalavra, excedendo o numero de oradores, para não se ferir o Regulamento desta

(fasa.
j

j Com a palavra a Deputada Rose Mary Miranda.

\ A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PP. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi-
i

d,ente, Sras. e Srs. Deputados, agradeço a Presidência pela atenção, serei breve.

j Venho a esta tribuna, inclusive como excedente, para passar uma pré
i

pjcupaçao que a Deputada Maria de Lourdes Abadia já transmitiu a este Plenário,

,1 o bem, na semana passada.

A campanha no Distrito Federal começou, e de forma muito triste, Ia

*m^ntavel, humilhante, deprimente para todos nos que compomos esta Casa. Conside^

rò esta campanha a primeira. E a primeira vez que vamos realmente, como politi-

1 *• ícõs, para as ruas a cata de votos, mostrando o trabalho, que era o que deveria-

i
l íS.

m6s estar fazendo, para essa população, mostrando o trabalho de quatro anos de

lujta, mostrando pra este povo de Brasilia que valeu a pena a Capital da Republi
i
ii
i í-.

ca' ter a sua Câmara Legislativa. Infelizmente, o que estamos levando para as ru

de Brasilia e uma pouca-vergonha, e uma canalhice só. Deputados, companheiros

f

de Plenário, que durante quatro anos estiveram unidos nesta Casa, um votando no

projeto do outro, sendo Relator, apoiando um ao outro, de repente, quando se che_
i

gala reta final, estamo-nos agredindo mutualmente, numa agressão de baixo nivel,

pof-que Deputado e Representante do povo, tem de ser respeitado, tem de impor rés
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peito. O Deputado não foi feito para subir num carro de som e sair desmoralizar!

(jlo os demais companheiros dentro de uma casa. Para isso existe Justiça. Não se

Admite um Deputado fira o decoro parlamentar e caia ao ponto de parar com o car_

ifo de som na frente da casa de um companheiro, chamando-o de ladrão.
i

O Deputado Pedro Celso não esta presente. Também não apoio o movimeri

x f

bo que esta sendo feito contra a figura do Deputado, como também os companheiros

da Bancada não apoiam. Não e justo que fiquemos neste Plenário acusando Deputa-

dos. Para isso existe a Justiça. Se o indivíduo se julga
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ofendido, se se acha ameaçado e vai a uma delegacia prestar queixa, que o De-

putado responda por isso, mas nós não temos nada a ver com isto, esta Câmara

não é uma delegacia de polícia. Se um Deputado faltou à sessão e não cumpriu

com sua obrigação enquanto Parlamentar, que a Mesa da câmara se reúna e deci-

da sobre sua sorte. Esse Deputado, ao ser acusado, não use de carro de som, não

abaixe o nível, não vá para as ruas chamando seus companheiros de ladrões, ate

!

' porque ele tem uma formação de alto nível, e realmente é humilhante para a sua

i figura subir num carro de som e tomar uma atitude como esta.

Companheiros, meu nome também está no meio dessas acusações, vou

! até às últimas conseqüências para provar minha inocência. Estou em busca de

i
i documentos, estou recolhendo tudo aquilo que julgo necessário e quero mostrar
i

; a todos os companheiros desta Casa, porque, enquanto Vice-presidente, tenho
i

i a obrigação de mostrar a V. Exas que não houve culpa nenhuma com relação a m_i
i
!

j nha pessoa. Minha obrigação maior é para com a população do Distrito Federal.
i

; Um Deputado já subiu a esta tribuna e disse ter vergonha de perten

!
l

; cer a esta Casa. Pois com vergonha estou eu de pertece a uma Casa em que um

i
i companheiro sobe num carro de som e nos sai chamando de ladrões. Vergonha tenho

; eu de pertencer a uma Casa que, ao voltar de um recesso parlamentar,

! não votou um projeto sequer em benefício da população do Distrito Federal. Ver-
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f

gonha tenho eu de ficar pertencendo a esta Casa e, em plena campanha política,

visitar a população e dizer que nada tenho a lhe dizer. Isto é que é vergonho-

so. Temos de visitar, sim, o povo de Brasília, mas mostrando trabalho, mostran-

do ação, e agora temos de mostrar competência, e será através da competência

que o voto virá, E não será apontando o dedo sujo para os outros que se ganha-

rá voto, não.

Portanto, chamaria os companheiros para esta reflexão. Vamos pen-

sar um pouco mais na população de Brasília, vamos parar e com as agressões mu-

tuas. Se há Justiça, que ela atue. E a Justiça dos homens é muito maior do que

qualquer uma.

<**!

Acredito no voto do povo, acredito que a população do Distrito Fe-

deral tem consciência suficiente para saber votar, não precisa ninguém fazer a

cabeça dela, não. Não é preciso que as pessoas saiam enlameando os outros, não.

A população acompanhou, passo a passo todos, os projetos realizados nesta Ca-

: sã e todo o trabalho feito pelos Deputados que aqui estão. Não conheço nenhum
i
l

corrupto dentro da câmara Legislativa, não conheço nenhum assassino, nenhum

criminoso. São todos homens e mulheres que pela primeira vez, a grande maioria,

estão fazendo um trabalho parlamentar. Durante quatro anos, convivi com V. Exas

•Deu para conhecer a personalidade de cada um. Todos estamos interessados em fã

izer alguma coisa, um bem comum para Brasília. Infelizmente, estamo-nos deixan-
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do levar pelo clima político negativo por que está passando o nosso Pais, e

f ' *
estamos baixando o nivel violentamente da nossa campanha política. Só quem ga-

nha com isso é quem está lá fora querendo entrar nesta Casa. São os grandes em

presários que têm dinheiro, que todos os dias colocam matéria nos jornais, que

querem ocupar as nossas cadeiras. Ninguém aqui está disputando cadeira com nin

guém, mas os que estão lá fora estão loucos para que caiamos, para que eles en

trem aqui, nesta Casa, e aí, sim, a população do Distrito Federal poderá ser

a grande perdedora.

(Assume a Presidência o Deputado Benício Tavares)

O SR. PENIKL PACHECO - Sr. Presidente, pela ordem.
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i O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o

; Deputado Peniel Pacheco,

O SR. PENIEL PACHECO (PTB. Sem revisão do orador.) -

f̂ê a. -z. __
Sr. PresidentejSrs. Deputados, desejo nesta oportunidade trazer à consi-

deração dos nobres ̂ ares e de V.Exa., uma matéria do Editorial do

r r

Jornal "O Globo", publicada neste domingo.com o seguinte titulo: "Brasília,

a sonhada e a real".

Sabemos, Sr. Presidente que o Rio de Janeiro tem sido

amplamente divulgado na imprensa nacional, não necessariamente

f

por coisas positivas. Alguns jornais,especialmente -"O Globo", talvez ate

mesmo por .• questão política; direta com o Governador do Rio de Janeiro,

tem divulgado.com freqüência notícias dando conta do crime organizado

no Rio de Janeiro, dos arrastões, da , ação dos bicheiros.e o

Jornal "O Globo", sendo um jornal daquela,cidade não esconde a população

'i
local uma face cruel e terrível daquela • chamada Cidade Maravilhosa"

Entretanto, Sr. Presidente, os jornais enfatizam que

nos morros existem verdadeiros "byeinkers", onde arsenais são guardados e

estão em poder dos traficantes, dos seqüestradores, dos assaltantes de

carros-fortes, e não achamos nisso nenhuma novidade, apesar de entendermos
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que há uma campanha violenta para passar a Mação a imagem do Rio de

Janeiro como uma cidade violenta e. ao mesmo tempo que estaria

sendo mal administrada.

Entretanto, Sr. Presidente, agora na primeira páginâ ,

não é o Rio de Janeiro que está em evidência. %f a cidade de Brasília, E

fiquei imaginando o que teria motivado um editorial, em linhas simples,

yvKT"
sem nenhum argumento sólido, me perdoe%te, acho que foi um trabalho primá-

rio a redação desAa matéria, porque fala de coisas tão sem sentido que ficamos

até preocupados, o que teria motivado ao jornal publicar es/òe Editorial.

Diz aqui.por exemplo, que: "Brasília era uma cidade

planejada para 700 mil habitantes... e hoje tem mais de dois milhões".

O que tem isso de anormal? Existe porventura ,' estado de sítio que proíbe

' as pessoas de ir e vir? Uma cidade tem que receber as pessoas que desejarem

estar ali. É o direito assegurado pela Constituição, um direito inalienável

cWL circulação.

Diz.também aqui: "Hoje, Brasília tem a maior concen-

! tração de favelas do jÉaís - favelas muitas vezes camufladas, que se

espalham no Plano Piloto e nas cidades-satélites." Depende do que se

' considera favela . Às vezes pelo fato de em alguns lugares do Brasil,
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i -í-Celio.

j$e terem casas construídas de alvenaria, penduradas no morro, com energia eletrrL

i

cja, isso às vezes não é considerado favela. Em Brasília, os assentamentos cons-

tjruídos com energia elétrica, água encanada, mas ainda precariamente com barra-

qos e algumas construções, podem ser vistas como favela.

tV embaixo diz assim: "Hoje, Brasília e o centro urbano que mais

jestá exigindo o transporte de agricultores frustrados". Confesso que^certa di-

fjiculdade de entender o que foi dito aqui. Existe o "lobby" neste País, das mul

tinacionais, todos sabem, das montadoras. Hoje, o transporte ferroviário não e

usado no
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Brasil porque se mostrou ineficaz, não é porque não haja interesse em expandir

ias ferrovias, é porque o lobby das montadoras não deixa, há uma pressão,e, às
i

l vezes, até apoiado pela grande imprensa, porque o poder econômico sempre fala
l
i

imais alto. E assim sucessivamente, editorial traz algumas coisas que não têm mui-

ito sentido. Fiquei pensando, por que será que isso está sendo feito?
i

l

í Sabemos, e nesta Casa temos muitos cariocas, que o carioca tem
i
j

]um certo orgulho, e com razão, da sua cidade.Porque o Rio de Janeiro não pode
i

Iser visto somente pelo lado ruim, porque toda cidade tem o lado bom e o lado
i
i

Iruim, agora, quando se começa uma campanha insistente para mostrar o lado ruim,
i

! -já própria população começa a sentir-se incomodada. Ora, todos os dias uma mate-

Iria falando somente do lado obscuro,ruim, do lado terrível da cidade do Rio de
i
i ,
[janeiro, os próprios moradores vão se sentir indignados, porque ninguém gostaria

i

jde ver sua cidade mal-falada, divulgada pelo lado negativo. Então, é preciso
S

Apresentar uma contra-partida, um contra-ponto, para poder despertar de novo o
i

j

Orgulho dos moradores do Rio de Janeiro e dos cariocas. Então o que é feito?

i

famos atingir aquela cidade que foi a substituta do Rio de Janeiro, na Capital
i
i

República, e o alvo, então, é voltado para Brasília; Brasília começa a ser

tacada, para que as pessoas do Rio de Janeiro comecem a trazer de volta aquela

vontade de ver o Rio de Janeiro ser a cidade amada e a "Cidade Maravilhosa".
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Então, ha, na minha maneira de ver, um objeto maior nessas ma-

térias, tentar arrequecer um pouco aquele impacto causado com matérias sucessi-

vas voltadas para esse lado negativo do Rio de Janeiro, talvez ate por causa de

;uma briga política com o Governador daquele Estado. A continuar assim, vamos en-

,tender por que Brasília tem sido tão negativamente explorada, por que Brasília
i

1 tem sido alvo de tantas críticas, e o que é pior, se as armas do í?io de Janeiro,

;usadas pelos traficantes, pelos assaltantes e pelos que controlam os cartéis de

i

jdrogas do Rio de Janeiro* são armas que vêm do exterior numa conexão através
j "~^ /

'do próprio Aeroporto do Rio de Janeiro, as armas utilizadas pela imprensa ,

Jornal do Brasil, especialmente, o Jornal O Globo, as munições são dadas pelos

próprios brazilienses. Por exemplo, eu diria que se esse famigerado empréstimo,

se eu soubesse que essa coisa iria terminar nessa confusão toda, eu jamais teria

ido àquele Banco do Progresso. Acho que foi a pior coisa que fiz em minha vida,

embora de maneira honesta e de boa-fé, acho que foi a pior coisa, para motivar ,

até, colegas Deputados que receberam a minha solidariedade no plenário e saíram

por aí chamando-me de ladrão. Realmente, é estarrecedor, entretanto esse empres-

ítimo ganhou um espaço tremendo, por que? Porque até então nenhum Deputado de Bra-

sília estava envolvido em denúncias. As denúncias eram de São Paulo, Rio de Ja-

neiro e não sei mais onde, e precisava ter alguém de Brasília. Ora, estamos fã-
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zendo uma campanha contra essa cidade e não vai ter ninguém de lá para ser colo-

cado como anjo mau nesta históriaj E, então, encontraram a munição, não sei de

quem, pelo que se supõe de um funcionário do banco central, que teria em nome da

"ética" e da "justiça", quebrado indevidamente sigilo bancário, invadido contas,

'desrespeitado privacidades. Eu não temo nada disso, se quiserem vasculhar minhas

contas, estão à disposição, mas espero que, pelo menos, que o façam de forma le-

gal, para que não estejamos,aqui, abrindo um precedente , pior do que o usado

pela ditadura militar de 1964, que não respeitava a privacidade de ninguém, que

sequer dava o direito de resposta que, infelizmente, esta se repetindo nessa re-

volução, não dos militares, agora, mas dos militantes, em 1994.

Sr. Presidente, a continuar com essa campanha difamatória,

vai ficar do jeito que essa matéria do Jornal O Globo diz: "Do jeito que o

tyicho gosta". Aqui está, Sr. Presidente, O Globo trás, no seu caderno feminino,

Exatamente sem titulo.

S/Eliane
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Espero sejamos capazes de administrar essa situação, essa campa-

nha contra Brasília, sendo não apenas seguros e firmes em nossos contra-ataques

mas, acima de tudo, coerentes com as nossas convicções, pois, se entrarmos pelo

caminho de dar municôt& àqueles que querem, agora, um mote para desviar um pouco

o alvo do Rio de Janeiro, despertando os brios, o sentimento bairrista do

carioca, em nome da desgraça de Brasília, estaremos, realmente, fazendo aquilo

que o jornal divulga, aquilo que o jornal defende - tudo vai ficar do jeito

"como o "chifrudo" gosta".

Muito obrigado, Sr. Presidente!

; (Documentos a que se refere o Deputado Peniel Pacheco)
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O SR. EURIPEDES CAMARGO - Sr. Presidente, também gostaria de

fazer uso da palavra no Horário de Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Deputado Eurípedes Camar-

go, não foi no Horário de Liderança que o Deputado Peniel Pacheco usou da pa-

lavra, mas como excedente. (Pausa.)

Desculpe, Deputado, mas o Deputado Cláudio Monteiro nos infor-

i^> f

mou que, quando presidia a sessão, chamou os Oradores inscritos para o perío-

do de Lideranças; esses Oradores, porém, não estavam presentes e as inscrições

ficaram prejudicadas. Como o Deputado Peniel Pacheco seria o sexto a usar da

palavra, falou como excedente.

i

! O SR. EURIPEDES CAMARGO - Sim, Sr. Presidente, o Deputado Pé-
i

l niel Pacheco, ao pedir a palavra, usou a expressão; nesse sentido, achei que
i

l a norma ...
i
l
! O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Deputado, S.Exa. pediu

Í para falar como excedente; não há Comunicações de Lideranças neste momento.
i

O SR. EURÍPEDES CAMARGO - Espero, Sr. Presidente, que a regra

não seja modificada de acordo com o orador.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - A regra é que as Comuni-'

cações de Lideranças ocorrreu no início da sessão; em seguida, breves comuni-

f

cações, ainda no Pequeno Expediente; logo depois, a Ordem do Dia e, apôs, o
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1 Grande Expediente. Não estamos modificando a regra, de maneira alguma.

; O SR. WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a palavra, pela or-

dem.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o Deputado

Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente, naturalmente, fui testemunha de quando o Deputado Peniel Pacheco pediu

para se manifestar, e o fez na forma de Líder. Lembro-me muito bem disso; in-

clusive, quando a Presidência deu a palavra à Deputada Rose Mary Miranda, lem-

brou que a Deputada estava numa condição regimental, utilizando seu direito de

estar inscrita na quinta-feira, mas já havia se excedido. Apelo para o teste-

munho do próprio Deputado Peniel Pacheco. Ate posso entender sua posição, em

função de horário, mas não é porque o Deputado Euripedes Camargo seja Líder

do meu Partido e esteja, aqui, defendendo o seu direito, mas deixo o testemunho

de que o Deputado Peniel Pacheco pediu o direito de manifestar-se enquanto Lí-

der do seu Partido.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Deputado Wasny de Roure,

não vou repetir a mesma questão.

>

Vamos a

ORDEM DO DIA
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O SR. FERNANDO NAVES - Sr. Presidente, peço a palavra,

para questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o Depu-

tado Fernando Naves, mas antes passo a Presidência dos trabalhos ao Deputado

Peniel Pacheco.

(Assume a Presidência o Deputado Peniel Pacheco)

O SR. FERNANDO NAVES (PP. Sem revisão do orador) - Sr. Pré

sidente, solicito a Mesa nos informe quais os critérios adotados para elaborar

este documento que nos foi encaminhado pela Coordenadoria de Comunicação So-

cial, divulgando as leis aprovadas nesta Casa e saflttxbnadas. Entendo que houve,

salvo melhor juizo da Mesa, alguma discriminação, porque, procurando aqui, não

consegui • . .

S/Hermione
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encontrar o nome de alguns Deputados como tendo leis sancionadas. Acho que tem,

porque, em três anos de mandato, não é possível que não tenham leis sanciona-

das. Por exemplo, o Deputado Pedro Celso não figura, aqui, como tendo lei apro

vada. Deve ter havido engano da Mesa, po^, em três anos de mandato, no meu en

tender, todos os deputados têm alguma lei aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Por favor, Deputado, encaminhe

à Mesa Diretora para verificar se houve erro na publicação desse relatório.

, A SRA. ROSE MARY MIRNADA - Sr. Presidente, peço a palavra pela or-

dem.

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Tem a palavra V.Exa.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA - (PP. Sem revisão da oradora) - Sr. Pre-

sidente, eu já deveria ter comunicado aos companheiros aqui presentes que o

nosso computador do plenário tem informações que nos podem ser passadas no que

diz respeito à Lei Orgânica, à Constituição, ao Regimento Interno e algumas ou

trás leis e decretos; inclusive, se o Deputado desejar que seu discurso seja

passado para o computador poderá encaminhá-lo, pois já estamos com digitador

i em plenário, e imediatamente será transcrito o discurso, que será passado pa-

ra a nossa Central de Informação ao público.

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Agradecemos a informação pres-

tada pela responsável pelo Setor de Informática desta Casa, Deputada Rose MarY
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Miranda.

Convido o Deputado Cláudio Monteiro a nos auxiliar nos trabalhos

da Mesa.

Ha expediente sobre a mesa.

Solicito ao Sr. 3^ Secretário, Deputado Cláudio Monteiro, proceder

à leitura dos mesmos.

(O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)
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ÍOGRESSISTA - PP

OF.LPP Ne /94 Brasília, de fevereiro de 1994.

Senhor Presidente,

Com base no Art. 12 do Regimento Interno desta
Casa, comunicamos a Vossa Excelência que, a partir desta data, fi
ca formado o Bloco Parlamentar Democrático Progressista, composto
pelos onze Deputados do PP - Partido Progressista e um Deputado
do PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasileiro.

Oportunamente, este Bloco escolherá o seu Lider
e o indicará a Vossa Excelência, ficando o primeiro signatário im
buido dessa função, provisoriamente, ate que se promova tal eleji

cão.

Atenciosamente/, \

(AA <\ \

Deputado AROLÜO SATAKE

Lider do PP

Deputarei 'ODILON AI

Lider do PMDB

A sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da Câmara legislativa do Distrito Federal
N E S T A
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AO SUPERIOR T R I B U N A L DO TRABALHO

A G A M A R A L E G I S L A T I V A DO D I S T R I T O FEDERAL vem
ma n i Festa r p r o t e s t o s c o n t r á r i o s ao A n u n c i a d o no. 33D e d i t a d o por
esse Ç g r é g i o S u p e r i o r T r i b u n a l do T r a b a l h o ,

S o l i c i t a a r e c o n s i d e r a ç ã o d o e s t a b e l e c i d o ,
r e v o g a n d o o r e f e r i d o E n u n c i a d o , e m d e t r i m e n t o dos d i r e i t o s
s a g r a d o s dos t r a b a l h a d o r e s , a l m e j a d o s ao 'ongo de m u i t o s anos e
m u i t a s l u t a s , p r e v i s t o s e r e s g u a r d a d o s p e l a Carta Magna,

Atenc.ocamente,

Deputado B E N f C I G TAVARES
r e s i o e n f. e da G â m a r g L e g i s l a t i v a do D s s t r i t o e G a r ,-3
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Min, AntoRlo Amaral / \
Daolaio uninlM / \
Hin. Thaumaturgo Cort«o \
Daalaio uninlM / \

t
- RR-54BB3/93, Ao

DJ 11.08.93
- RR-18833/91, Ao

DJ 30.11.93
- RR-8440/90, Ao

DJ 31.08.91
- RR-33473/91, Ao

DJ 34.09.91
- RR-9364B/92, Ao

DJ 21.05.93
- RR-59407/92, Ao

DJ 14.09,91

'

\

. Ia. * 1471/91

. 3a. T l«96/9a

. 3a. T 1083/91

. 5a. T 3114/93

. 9a. T 0675/93

. 5a. T 0599/93

Sala d* Saaaftaa,

MBIDE A.
Saoratárla

SEÇÃO l ir

- Min. Joa* calixto
Daolaio põe maioria

- Hin. Franoiaco Fauato
Daaiaio uninlM

- Min. Manoal Mand
Daalaio uniniM

- Min. tíagnar PÍM
Daalaio unanima

- Min. Thaumaturgo
Daolaio uniniM

- Min. Thaumaturgo
Daoiaio unanima

17 da daiambro d*

BOBOU FERREIRA
do Tribunal plano

ai
nta

à
Cortiio /

/
Cortino /

/
/
/«tá. . /

///
Sala da Sacadas, 17 da daiambro/la 1993. \ /

/
MEIDE A. BOROBS/ FERREIRA

Saoratária do Tr/bunal Plano

\ (DIASI 21, 28/12/93
\
\

a 04/01/94) yfr

DIAS i 21, 38/13/93 * 04/01/94)

RKSOUDCAO M* 20/93-01

CERTIFICO • DOü rt AM o orgAo Eapacial do Tribunal
•rias do Trabalho, orlado pala RaaoltiÇio/Admlnlatrativa n* 36/»l,

VBaaMo ordinária. hoja rã aluada, prafcantaa o* B*cal%ntiaa}mo»
sanhoraa Hiniatroa Orlando Taixalra da CoaCa, Joa4 Ajurioaba, Brmaa
Padto Padraaaani, culmaria» raloio, Hagnar/Pimenta, Almlr Pauianotto,
Hylo,0uraal. Joaa callxto, Uraulino flantei, Joié Luil Vaactoncallo«i
M«y Doyl*. tranolaoo Fauato a oalba Vallfao, ao apraoiar a propoata

da pala CoHiaalo d« Juviaprud
raaaalvaa do Bxoalantlaalmo
i, aprovar o Bnunoiado, abaixo wancorlto, para ooapor a fiiuiu-

1* da l(tta )urlaprvtdtaoÍK pTadovinanta,

FERIAS -
daa farias, intagrais ou/proporcionais,0 pagaManto daa feriu, intagraia ounroporolonaii , aoi

viçénoia da Conatituloio te Rapüblicfc da 19M, aujaita-
do taroo praviato a» aau artigo 7*,/inoiao XVII.

iciada» ou nio, na
«a ao aoráaoimo

Mfar4noi«i\
constitu
PraoadantAai'
FERIAI -

'ooiadaat
- RR-58880/ft3,
- DJ 03.04,91

- RR-4*937/9a,
DJ 25.06.93

- RR-13760/90,
DJ 09.08.91

- RR-98868/93,
DJ 06.08.93

- RR-97M/W,
DJ 31.0a.93

- PJt-57730/9a,
DJ ll.OC.t3

- Mt- 83901/93,
OJ 13.0»,91

- RR-83007/93,
DJ 37.08.93

- MR-4S993/93,
DJ 04.0C.93

indanliadut
- E-RR-3348/90,

DJ 09.10.93
- E-RR-8815/90,

DJ 09.10.93
- RR-60912/93,

DJ 39,05.93

Fadaral, Art. 7*, inqj&so XVII

O PAOAMEHTO

Ao. ia. T 0557^91

T

\AO. 3a. T 13&4/93

3a. T 3JB96/91

ia, T 4511/93

HA VIOtECZA DA CP/88

DJ 05.01.93
- RR-57504/93,

DJ 06,08.93
- RR-45973/93,

DJ 14.0S.9J
- RR-39511/91,

DJ 1B.O«.9V
- RR-17199/90,

DJ 03.0V.92
- RR-S3638/92J

DJ ia.OC.t3/
- RE-54485/9!

DJ 31.08.9]
- RR-37891/9J

OJ 18.04,K
- RR-«0*«9/Í3,

DJ 11.08.Í3

proporaion/iai
- RR-803S4&93,
DJ 33.0f.93

- RR-3BQ9J/91,
OJ 35.0k,93

- RR-354BO/91,
DJ 39M.93

- RR-O<SJ/*a,
DJ 18.19.93

- RR-1»BS/91,
DJ 14.08.93

- RR-189BI/90,
DJ 11.11.91

Ao.\ 4a, £ 1163/91

AO. \4a,/T 3739/93

AO, W T 1806/93

AO. SM. T 1067/93

AO. hmf 3113/93

AO/ flEDl 3091/93

Ia. V 1160/93

3a. TU710/91

'AO. 3a. T 4483/93

AO. 3a. T 1*39/93

Ao. ia. T 5681/91

Ao. 4a. T 13U/93

AO. 4a. T 0338/93

AO.' Oa. T 0910V93

AO. 5a. T1879/93

Ao. Ia. T 0833/9

Ao, ia. T 1393/9J

AO, ia. T 1155/931

AO. 3a. 1 4093/93

AO. 2a. T 1996/93

Ao. 3a. T 4936/91

Min. Afonao Calão
Daolaio uniniM
Hin. Farnande Vilar
Daoiaio uninima
Min. Vantuil Abdala
Daoiaio uninima
Hin. Hay Doyla
Daoiaio uninima
Min. Joa* Calixto
Daoiaio unanima
Hin. Franoiaoo Fauato
Daolaio uninima
Hin. Almlr Pauianetto
Daaiaio uninima
Min. Laonaldo Silva
Daalaio uninima
Hin. Thaumaturgo Cortito
oaolaio uniniM
Min. Hagnar Plmanta
Daalaio uninima

Min, Cn4a Koraira
oaolaio por maioria
Min. Cn*a Koraira
Daciaio por maioria
Min. IndaUaio Oomaa Nato
Daoiaio uninima
Min. Unulino Santoa
Daoiaio unanima
Hin. Vantuil Abdala
Daoiaio nninlma
Min. vantQil Abdala
Daolaio uninima
Min. Roberto Oalla Kanna
Daciaio uninima

• Min. Joa* calixto
Daolaio uninima

. Min. Haroalo Pimantal
DWÍBÍO por aalorla

> Min. Joaa Carloa da Fonaaoa,
Daalaio wninim*

• Min. Hagnar pimanta
oaoiaio por maioria

. Min. Armando da Brito
paoiaio uninima

Min. Indaláoio Oomaa Mato
Daalaio uninima
Min. Uraulino Santoa
paolaio uninima
Min. Afonao Calão
Daaiaio uninima
Min. Hay Doyla
Daclaiò uninima
Min. May Doyla
paolaio uninima >
Min. Vantuil Abdala
Daaiaio uninima

HBSOLDÇAO K* 31/93 - 01

CERTIFICO B DOO rt qua o ó
Superior do Trabalho, orlado pala Raaoluoio

.paoial do Tribunal
nlatrativa n* 3</Sl,

am sifaio Ordinária, boja raaliiada, praaantaa/ oa Exoalantiaalmoa
Banhorwa Miniatroa Orlando Taixalra da Coata, /Joaá Alurioaba, Ermas
Padro PadrMBani, OuiMriaa Paloio, Hagnar plNfnta, Almir Paatianotto,
" ' ~ .1. Joãi Caiixto. Draulino Santoa, "' *"' ""

Franoiaoo Fauato, Oalba Valloao,
Hylo
Hay Doyl
formulada
aprovar
juria

la Coiiaaio da Jurlaprudanoia,
unoiado > abaixe tranaorlto,
iia prado»lnanta.

r
'3o»é Luia Vaaoonoalloa,
ao apraotar a propoata

LVTO, por unanuidada,
ooapor a Bdwila da aua

BOHOHAHIO ADVOCATÍCIOS. ĈOHSTITDICAO DA REPÚBLICA DB

Kaamo apda a proa\il«aoio da conatituijíio da Rapúblioa da i«98, parma-
ttaoa válido e anoandimanta oonaubatanalado no Enunoiado n* 3lt do
Tribunal Euparlor CR> Trabalho.
Rafar

ItuTõlo Fadara]
- CUT A». 7*1
- Lai H* B5B4/TO
- Enunoiado VH n* a»

Pr*oadant*at
- RR 5541B/M *«•
DJ K.04.93

- PJt 39240/91 AO.
OJ 03.10.92

- RR 33347/91 Ac.
DJ 16.04.93

- RR 38358/91 Ao.
DJ 07.08.93

- RR 36080/91 Ao,
DJ 13.08.93

- RR 60731/93 AO.
DJ 18.06.91

- RR 63135/93 AO.
M 17.09.93

- RR 37741/91 Ao.
DJ 19,05.93

- RR 44874/93
DJ 01.10.93

- RR 49540/93
DJ 06.0B.93

la.T 0410JI9 Hin. indaldoio Oowia Rato
Daoialo unániM

la.T 330//M Min. Afonso Calão
/ \ Daoiaâo unánlBM

3a.T 02*4/93\ Min. Joa* Franoiaoo da Bllva
/ \ Daciaáo uniniM

la.T »Ji/»a \ Min. Hay Doyla
/ \Daclaao uninlM

3a.T/1739/93 Vln. Franoiaoo Fauato
/ Daoiaio uniniM

3aA 1711/93 Min. Hanoal Kandaa
/ Daòialo unânia*

4/.T 3315/93 Min\Karcalo P i «anta lr DaolMo unAnlM
»,T 0710/93 Hin. JMá carloa da Fon«aoa

Daoiaio. uninlM
9a.T 3311/93 Hin. AnWnlo Amaral

Daoiaio waniM
5a.T 1477/93 Min. ArMAdo da Brito

Oaolaào
Sala da fiaaaoaa, 17 da daz* da 1993.

MIIDB A. BORGES
Bacratária do Tribunal Plano

(DIASi n, /B/13/93 a 04/01/94)

REEOLOÇAO •• 33/93 - OE

CERTIFICO E 000 PE qua o orgia Espacial do
Supar/or do Trabalho, orlado pala Raaolucio ^Adminlatrativa

^•fiaio Ordinária, boja raallnte, praa^ttaa oa ^txoal;
íraa Mini atros orlando Talxaira da Costa, Joa* AJurioal
a tadraaaani. Ouimaraaa raloio, Wavnax pimant», Almlr **•«!

HyLb Gurgal, Joa* Callxto, Draulino Santoa, Joa* Luii Vaaooi
i4f poyla, Franoiaoo Fausto a Oalba valloao, aoapraclar a |
Çormulada pala Comiasio da Jurlaprudanala, RESOLVEU, por unan:
aprovar o Enunoiado , abaixo tranaorito, para coapor a «umula
Juriíprudanoia pradominanta.

ibunal
36/91,
aaiWM

iroMata
da aua

QOITAÇAO. EMOMCIADO M* 41

A miitaçio paaaada paio anragado, oo> aaalatanoia da Bntidada
Bindloal da aua oata«orla , ao aapr^ador. 0011 obaarvánola doa
raquialtoa axloidoa noa pariorafoa do art. 477 da Conaolldaçio
Laia do Trabalho, tá» afloáola libaratdrla M ralaçio àa par
axpraaaaMnta oonaignadaa no raolbo,

Bala da SaaaAaa, 17 da daiauro da 1*93.

daa
parcalaa

HtIOB A. BORGU mtlllIRA
Saoratária do Tribunal Plano

(DIASi 21, 28/12/93 a 04/01/94)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQÜI.: HERMIONE REVISOR: LIZETE HORA: 10h55 No .0.24.9

DATA: 07.02.94 ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Daremos início à

ORDEM DO DIA

Solicito ao Sr. Secretár/o, Deputado Cláudio Monteiro, proceda

à leitura do ie item da pauta:

É lido o seguinte:

ITEM m 01

- Discussão, em 2^ turno, 2^ dia, e votação, do Projeto de Lei

n^ 118, de 1991, que "Transforma as residências oficiais dos Administradores

Regionais das Cidades Satélites em Jardins de Infância e dá outras providên-

: cias".

Autor: Dep. Edimar Pireneus
i
i

| O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Em discussão. (Pausa.)
j
i

l Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.
i

Em votação o Projeto, em segundo turno.

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Cláudio Monteiro, proceda

à chamada dos Srs. Deputados.

Os Srs. Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o Projeto em

Segundo Turno; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

(Procede-se à chamada.)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE TAQÜIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQÜIGRAFIA

TAQUI.: Yeda REVISOU:Alicea HORA 11:00 N90.25.1

ORADOR:ATA: 07.02.94

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - O projeto de

lei está aprovado, em 2 2 turno, com 14 votos favoráveis. Houve 10 ausên

cias. O projeto segue para a Redação Final.

Solicito ao Sr. 39 Secretário, Deputado Cláudio Mon

teiro, que proceda à leitura do 2$ item da Ordem do Dia.

(É lido o seguinte:)

ITEM N° 02

- Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação, do Projeto de Lei
n° 517, de 1992, que "Lufiiui a Cruz, a Medalha e o Diploma Olímpico de
Brasília".

Autor; Dep. Tadeu Roriz
Relatores; Dep. Maurílio Silva - CCJ

Dep. Gilson Araújo - CEOF
Dep, Euripedes Camargo - CAS

Obs; Foi apresentado uma emenda pelo Relator da CCJ recebendo pareceres favoráveis
da CEOF e CAS

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Em discussão.

(Pausa)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discus

são.

Em votação. •



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: Yeda REVISOR: Alicéa HORAi1:00

DATA: 07.02.94 ORADOR:

Os Srs. Deputados que votarem sim estarão aprovando

em 2Q turno, o referido projeto; os que votarem não o estarão rejeitando.

Solicito ao Sr. 3^ Secretário, Deputado Cláudio Mon

teíro, que proceda à chamada dos Srs. Deputados.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQÜIGRAFIA

TÁgUI.: Yeda REVISOR: Alicéa HORA 3-1:00

ATA: 07.02.94 ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - O projeto está

aprovado, em 22 turno, com 14 votos favoráveis. Houve 10 ausências.

O projeto segue para a Redação Final.

Solicito ao Sr. 3^ Secretário, Reputado Cláudio fíon

teiro, que proceda à leitura do 3^ item da Ordem do Dia.

(É lido o seguinte:)

ITEM IVo 03

- Discussão» em 2° turno, 2° dia, e votação, do Projeto de Lei
n° 636, de 1992, que "Aprova Normas de Edificação, uso c Gabarito - NGB
137/91 Quadra 02, Bloco C, do Setor Comercial Sul - Região Administrativa de
Planaltina",

Autor; Executivo Local
Relatores; Dep. Manoel de Andrade - CCJ

Dep. Wasny de Roure - CEOF
Dep. Jorge Cauhy - CAS

Obs: Parecçres favoráveis da CCJ, CEOF e CAS



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

i TAQUI . :

; DATA:

LÚCIA

07/01/94

REVISOR: ALICÉA HORA: H'05 No: 0-26/1

ORADOR: Pres. Peniel Pacheco

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Em discussão. (Pausa).

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro a discus

são.

Em votação. lOs Srs. Deputados que votarem "sim11 estarão apro-

vando o "-projeto,"' em" segundo turno; os que votarem "não" estarão rejeitando

-o.

Solicito ao Sr. Secretario, Deputado Cláudio Monteiro, que pró

ceda a chamada dos Srs. Deputados.

(Procede-se à chamada).



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQÜIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

1

1 TAQUI . :
i
1 DATA:
!

LÚCIA

07/02/94

REVISOR: ALICEA

ORADOR: Pres. Peniel

HORA: H:05 No:0-26/3

Pacheco

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - O Projeto está aprovado,em

segundo turno, com 14 votos favoráveis e 01 abstenção. Houve 09 ausências.

Segue para a Redação final.

Solicito ao Sr. Secretario, Deputado Cláudio Monteiro, que pró.

ceda a leitura do próximo item da Ordem do Dia.

(O Sr. Secretário, Deputado Cláudio Monteiro, procede a leitu-

ra do seguinte:)

ITEM N° 04

- Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação, do Projeto de Lei
n° 693, de 1992, que "Autoriza a Companhia Imobiliária de Brasília -
TERRACAP a conceder condições especiais para o estabelecimento de
'olicineiros' na Região Administrativa de Taguatiaga e dá outras providência".

Autor; Dep. Carlos Alberto
Relatores: Dep. Manoel de Andrade - CCJ

Dep, Aroldo Sateke - CBOF
j Dep. José Edmar - CAS

Obs; Parejceres favoráveis da CCJ, CEOF e CAS. Apresentado wna emenda de
Redação acatada pelas Comissões.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

T AQUI.

DATA

são.

LÚCIA

07/02/94

REVISOR ALICEA HORA ll:05No.O-26/4

ORADOR: Pres. Peniel Pacheco

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Em discussão. (Pausa)

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro a discus

Em votação.lOs Srs. Deputados que votarem "sim" estarão apro-

vando o Projeto de Lei nQ 693, em segundo turno; os que votarem "não" esta-

rão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Cláudio Monteiro, que pró

ceda à chamada dos Srs. Deputados.

(Procede-se a chamada)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE TAQÜIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQÜIGRAFIA

!TA2U1-: Lara REVISOR: Lilian HORA:llhlO N 9Ó/27.1

DATA: 07 .02 .94 ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - O Projeto de Lei está

aprovado com 13 votos Msim"£l abstenção, ViO ausências.

• Segue para votação da Redação Final.

| Solicito ao Sr. Secretario, Deputado Cláudio Monteiro, que

proceda à leitura do próximo item da Ordem do Dia.

v
; (O Sr. Secretario, Deputado Cláudio Monteiro, procede a lei'
i

•Cura do seguinte:)

ITEM N° 05

; - Discussão e votação da Redação Final ao Projeto de
Resolução n° 164, de 1993, que "Indefere solicitação para instaurar processo
contra oj Governador do Distrito Federai. (Ações Penais n°s 24/91 e 25/91, do
Superior Tribunal de Justiça).

Autor; CCJ
; Relator: Deputado MauríJío Silva

i O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Solicito ao Sr. Secreta-
!

ijúo, Deputado Cláudio Monteiro, que proceda à leitura da Redação Final.

', (O Sr. Secretário, Deputado Cláudio Monteiro, procede à lei-

i

do seguinte:)



lara/Lilian ; 07.02.94 llhlO 0/27.2

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 164/93

Indefere solicitação para instaurar processo contra o
Governador do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL resolve;

Art. 1° - Fica indeferida a instauração de processo
contra o Governador do Distrito Federal, Sr. Joaquim Domingos Roriz.

Art. 2° - O indeferimento de que traía o artigo anterior
diz respeito às Ações Penais n*s 24/91 e 25/91, originárias do Superior Tribunal de Justiça.

Art. y - Esta Resolução entra em vigor na data. de sua
pub 930.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões/"ae fevereiro de 1994.



CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI. : LARA REVISOR: LiLiAN

1
l DATA: 07.02.94 ORADOR:

HORA: 1] :10N 5= 0:27-3

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Em discussão (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, passamos a votação,

i
í
! Os Srs. Deputados que aprovam a redação final do Projeto de Resolu-

ção 104 permaneçam como estão. (Pausa.)

f

; Esta aprovada.

; Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Cláudio Monteiro, que proceda

S **
$ leitura do próximo item da Ordem do Dia.
j

l (O Sr. Secretário, Deputado Cláudio Monteiro, procede a leitura do



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

' Lara REVISOR: ̂ ^

DATA: 07.02.94 ORADOR:

294,320, de 1992; 767, de 1993:

ITEM N° 06

- Discussão e votação da Indicações n°s 082» de 1991; 160,

IND, N° 082/91 - "Sugere ao Governador do DF que gestione junto as
autoridades federais a regulamentação do parágrafo 3° do artigo 16 das disposições
constitucionais transitórias da Constituição Federal'1.

! Autor; Dep. EdimarPireneus

i EVD, N° 160/92 - "Solicita a concessão de Alvará de Funcionamento à
título precário,, aos estabelecimentos comerciais em atividades nos diversos
assentamentos do Distrito Federal".

| Autor; Dep. Tadeu Roriz

| IND. N° 294/92 - "Sugere a execução de obra de pavimentação asfáltica
na QNP 30 da Ceilândia Sul",

| Autor; Dep, Aroldo Satake

j IND. N" 320/92 - "Sugere ao Poder Executivo a complementação asfáltica
do Setor teste da Cidade Satélite do Gama".

l Autor; Dep. Padre Jonas
i
i
í IND. 3V° 767/93 - "Sugere à Tetebrasília a instalação de um Posto

teleforá<4 para atender os Setores QNO, Setor P Norte QNQ".
l Autor; Dep. Maurílio Silva

i O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Em discussão. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, passamos a votação em

bloco das indicações mencionadas velo Sr. Secretário.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: T REVISOR: T... HORAillhlO
Lara Lilian

DATA: , ORADOR:

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando-as, os que

votarem "não" estarão rejeitando-as.

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Cláudio Monteiro, que

proceda à chamada dos Srs. Deputados.

1 Procede-se à chamada.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: T Q REVISOR: Lilian HORA:llhlO
.Lara

DATA: 07.02.94 ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - As indicações estão apro

V6

víadas com 15 votos "sim"«.V̂ 9 ausências.

Solicito ao Sr. Secretario, Deputado Cláudio Monteiro, que

pjroceda à leitura do próximo item da Ordem do Dia.
ii

; (O Sr. Secretário, Deputado Cláudio Monteiro, procede à
]
i
i

Ijeitura do seguinte:)
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ITEM N° 07

- Discussão e votação das Moções n°s 492S 493, 494, 495,
496,497,498,499,500,501,502, 503 e 504 de 1993.

MOÇ, 3S° 492/93 - "Solicita manifestação desta Casa junto aos integrantes
da Bancada do Distrito Federal no Congresso Nacional de apoio ás propostas
revisíonaís que instituem o Fundo Fixo de Transferenciada Recursos da União ao DF1.

Autor; Dep. Benício Tavares

MOÇ, N° 493/93 - "Solicita do Departamento de Estradas e Rodagem do
DF providência no sentido de construir pistas de desaceleração em acessos que
demandam a SMPW, no sentido saída sul".

Autor: Dep. Gilson Araújo

MOÇ. N° 494/93 - "Solicita Manifestação junto ao Poder Executivo do DF
sugerindo àquele que destine áreas nas cidades satélites e assentamentos para instalação
de postos de revenda de gás liqüefeito".

Autor: Dep, Padre Jonas

MQÇ. ND 495/93 - "Solicita providências deste Poder Legislativo junto ao
Poder Executivo Local sugerindo que sejam concedidos lotes residenciais aos
servidores da Câmara Legislativa do DF, através de Convênio firmado com este poder
a exemplo do concedido aos senadores do Tribunal Superior de Recursos".

Autor; Dep. Padre Jonas

MOÇ. N° 496793 - "Reivindica a Limpeza do Lote 15 do Conj. 04 da QI
06» na Península Norte *,

Autor; Dep. Wasny de Roure

MOÇ. N° 497/93 - "Reivindica ao Poder Executivo do DF providências no
sentido de que Administração de Regional do Recanto das Emas destine áreas para
instalação da Bancas de Jornais e Revistas naquela satélite",

Autor: Dep. Fernando Naves
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MOÇ. N° 498/93 - "Sugere à Câmara Legislativa do DF reivindicar do
Poder Executivo a iluminação da Escola Classe 317 da QR 317 Área especial n° 3 lote
II - Samambaia".i

Autor; Dep. Fernando Naves

MQÇ. N° 499/93 - "Reivindica a instalação da Feira Permanente, na
Região Administrativa do Recanto das Emas, nas entrequadras 108/109".

Autor; Dep, Fernando Naves

MOÇ. N° 500/93 - "Sugere o recapeamento asfáítico* do estacionamento
i do Ginásio coberto de Taguaíinga, compreendendo uma área de 9.995,69 m2".

Autor; Dep. Padre Jonas

MOÇ. N° SOI/93 - "Sugere a manifestação da Câmara Legislativa
hipotecando solidariedade e parabenizando o programa globo rural do último dia 12 de
dezembro sobre estação ecológica de águas emendadas do DF",

Autor; Dep. Wasny de Roure

MOÇ. N° 502/93 - "Apoio à bancada do Distrito Federal no Congresso
Nacional pela apresentação de propostas revisionais de interesse do Distrito Federal",

Autor; Dep. Benicio Tavares

MOÇ. N° 503/93 - "Reivindica ao Poder Executivo do Distrito Federal a
implantação da Estação elevatória de esgoto do assentamento de Sobradínho Q, DF1.

Autor; Dep. Odilon Aires

MOÇ. N° 504/93 - "Reivindica ao Poder Executivo do Distrito Federal a
criação de grupo de trabalho com o objetivo de propor um programa de reativação e
expansão da atividade armazenado™ do DF".

Autor: Dep. Odilon Aires

S/Sula



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQÜI-: Sulamita REVISOR: Lilian HORATlhl5 N9; 0-28/1

DATA: ORADOR:
07/02/94

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Em discussão.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, O-""~N-'"—•' a votação.

Os Srs. Deputados que votarem "sim" estarão aprovando/ os

que votarem "não" estarão rejeitando'.

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Cláudio Monteiro,

que faça a chamada dos Srs. Deputados.

(procede-se a chamada)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

: SULAMITA REVISOR: LILIAN HORA: 11:1SH«: 0=28.3

DATA: 07 . 02. 94 ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - As Moções estão aprovadas com 15

Votos "sim" . Houve 9 ausências.
i

j t r f f
Solicito ao Sr. Secretario, Deputado Cláudio Monteiro , que faça a

!

leitura do 8^ item da Ordem do Dia.
|
i
j t * ^ S

i (O Sr. Secretario, Deputado Cláudio Monteiro, precede a leitura do

! , ,
seguinte : )
iii
\

j - Discussão e votação do p^equerimento n 9 1355, de 1993, que "Requer
i

'a tramitação em RJjgime de Urgência para o PL n 9 621/92, de autoria do Executivo,

j
fiue "Da nova redação a dispositivos da Lei n 9 214 , de 23 de dezembro de 1991 " •

Autor : Dep. Gilson Araújo,

j O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Em discussão. (Pausa.)

i

í Não havendo quem queira discutir, passamos a votação .
i
i
1 Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando, o requerimento , os
!

que votarem "não" estarão rejeitando-o.
!

i
i

l ' 'j Solicito ao Sr. Secretario, Deputado Cláudio Monteiro, que faça a

í
'chamada dos Sr s. Deputados .

( Procede-se a chamada.)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQÜIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQÜIGRAFIA

TAQUI.: SULAMITA REVISOR: LILIAN HORA: 11:15 (f° :
 0;28-5

! DATA: 07.02.94 ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco.) - O Requerimento foi rejeitado,

pois, obteve apenas 14 votos favoráveis, sendo que 10 parlamentares estavam

gentes.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

: O SR. PRESIDENTE {Peniel Pacheco.) - Tem a palavra V.Exa.

i O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PPS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
!

te, solicito a retirada dos itens 9 e 10 desta sessão, passando-os para a sessão

í

jsubsequente .



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

]TAO.UI.: AYA REVISOR: EDSON HORA: 11:20N2: 0:29-1
i

l DATA: 07-02.94 ORADOR:

, *célio.

i O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco.) - Atendendo à solicitação do De-

i ** ""pautado Cláudio Monteiro, estão retirados da Ordem do Dia os itens n^s. 9 ^ 1 0 .

Solicito ao Sr. 3- Secretario proceda a leitura do item n2 11.

(O Sr. 39 Secretario, Deputado Cláudio Monteiro, procede a leitura

4o seguinte:)

ITEM N^ 11

- Discussão e votação do Requerimento n^ 15^3, de 1993? que "requer

4 retirada de tramitação do PL n 9 551/92, de autoria do Deputado José Edmar, que

1 autoriza o Poder Executivo do DF a proibir a utilização de garagens coletivas

e cobertas para a circulação, estacionamento e guarda de veículos ou maquinas

rfiovidas a óleo diesel, e da outras providencias" .

: Autor: Deputado José Edmar.

i O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Em discussão. (Pausa.)

j Não havendo quem queira fazer uso da palavra, esta encerrada a dis-

1
^ussao.

j Em votação.
i
i

i Os Srs. Deputados que aprovam o requerimento queiram dizer "sim"; os

i

que o rejeitam queiram dizer "não".

( Solicito ao Sr. 3Q Secretario faça a chamada dos Srs. Deputados.

j (Procede-se a chamada.)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: AYA REVISOR: EDSON HORA: ll:20H9: 0:29.3

DATA: 07.02.94 ORADOR:

*Celio

! O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco.) - Por falta de quorum, o reque-

riemnto não pode ser aprovado por- este Plenário.

Transferimos os itens de n^s, 11 a 24 para a próxima sessão ordiná

Iria.

Sobre a mesa, expediente.

Solicito ao Sr. 3e Secretário proceda a leitura do mesmo.

(O Sr. 35 Secretário, Deputado Cláudio Monteiro, procede à leitura

Ido seguinte: )
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MOÇSO /94

AUTOR s DEPUTADO MAURiLIO SILVA

PARTIDO: P a r t i d o Progressista
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MAÜRíUIO SILVA
Deputado D i s t r i t a l
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CORHEIO BRAZIUENSE

Brasília, quinta-feira, 3d&fevereirode

Brasil

ARI CUNHA
Visto, Lido e Ouvido

PT "engole" triste
a reação de Roriz

Joaquim Roríz deu o troco e teve que ganhar no grito e
no voto. Só assim foi possível segurar a CUT que desejava,
a todo custo, uma Comissão Parlamentar de Inquérito para
investigar a administração do Distrito Federal. Todos
sabem que agora, perto da eleição, não é hora de CPI e a
própria CUT esta vivendo esse problema, procurando
evitar uma outra do Senado, que já foi aprovada.

É fácil de se explicar. CPI às vésperas de eleição vai ter
influência direta sobre a votação e está claro que todos os
recursos serão utilizados para consumir as prorrogações.
Acusação de corrupção é como carvão; onde passa tisna, e
o PT sabe que não ganha eleição no Distrito Federal se
Joaquim Roríz estiver no pleno exercício de sua atividade
política.

A história é essa mesma. Com Roríz ativo, ninguém
ganha eleição em Brasília e ele vai dar as cartas. Ninguém
pode ser contra a instalação de CPI, mas quando nitida-
mente se vê que ela tem finalidade política é hora de não
se aceitar.

Acontece, que a política em Brasília, por força do
ativismo do PT vai acabar por se igualar à de Alagoas, É
que o Partido dos Trabalhadores não espera o resultado
aas umas e quer logo mudara decisão. Isto tem acontecido
em todas as oportunidades. Rico, com dinheiro para gastar
á vontade, pode dar-se ao luxo de convocar "militantes"
para todo tipo de manifestação. Assim é o PT.

Foi por isto que Roríz resolveu dar o troco na mesma
moeda — e tal seria se não tivesse atuado assim. Quando o
PT quis lavar a rampa da Câmara Legislativa, coube a
Roríz mandar lavar também a mesma rampa, para limpar o
sangue do Osvaldão, assassinado em São Paulo.

Afinal, os homens de bem devem ter a mesma coragem
dos ativistas sectários.
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AUTOR 5 DEPUTADO MAURÍLIO SILVA

PARTIDO: Partido Progressista

ASSUNTOS k̂iuu fest;a(;:ao de sol i dar iedadf? da Câmara L e .9 islã t; i vá
d o D Fy <&™ J o i" n a l d_e _ B i" a s f l ia k e '1$ M a t é r i a d o
C o l u n i s i: a 3 ei b a K í: sí o N (sry~"com o "íí t' u'.( o O & " A ri o e u " d o
PT1,!

Com o fulcro no a r *;.(/$# 109 do Re» g l mento

I n t o i" n o d e s t *a C a s a r p r o p o vi h o a 1» K yu i n t e m o ç: a o s

! A Gamara Legislativa do D i s t r i t o Federal

ipoteea v-i sua «solidariedade ao Jornal de Brasília pela

matér i a do colun i si: a Sebast i ao Ner y com o jr ít uloü O» "ANoES'

DO PT,,

JUSTIFICATIVA

A m a t é r i a (J o c: o l u n i s t a 3 e b a s t i a o N e r y
/
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Sala das íü es s o es de fevereiro de 1.994

SILVA
Deputadp D istr i tal

MOÇIAOSH/ rms , ,
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SEBASTIÃO NERY

Os "anões" do PT
deputado Jacqoes
Wagner, do PT da Ba-
hia, passeava no Ca-
nadá, no fim do ano
passado, quando foi

chamado a Salvador as pressas. A
Copene (Companhia Petroquímica
do Nordeste), ligada à Petrobrás,
estava discutindo com o "Sindiquf-
mica" (Sindicato de Química do
Pôío Petroquímico) o acordo sala-
rial, que não podia ser fechado sem
a presença dele.

O deputado já foi presidente do
sindicato, não é mais. Hoje é depu-
tado federal. Por que o acordo sala-
rial não podia ser decidido sem a
presença dele? Seria por causa dos
números do aumento salarial? Não.
Isso já unha sido acertado. A pre-
sença dele era indispensável na fi-
xação das percentagens compulsó-
rias que foram cobradas para o sin-
dicato e a CUT, na folha de paga-
mento de todos os empregados,
desde o mais importante diretor ao
mais modesta servente.

O deputado foi eleito quando
era e porque era presidente do
"Sindiquunica". Foi o sindicato
quem organizou, comandou, ban-
cou toda a campanha eleitoral dele.
Hoje, o deputado não 6 mais presi-
dente, mas contínua diretor e prin-
cipal dirigente do sindicato, que vai
novamente organizar, comandar,
bancar a campanha da reeleição de-
le. O deputado não veio do Canadá
assegurar o acordo salarial, que já
estava certo. Veio garantir o di-
nheiro do sindicato e da CUT, que
vão bancara campanha dele. Quan-
to mais dinheiro saiu, no acordo sa-
larial, para o sindicato e a CUT,
mais dinheiro o sindicato e a CUT

vão investir na campanha dele.
Qual a diferença entre o depu-

tado Jacques Wagner e um "anão"
do Orçamento? Rigorosamente, ne-
nhuma. O "anão" do Orçamento
garantia uma verba para uma obra
pública e depois se beneficiava com
uma percentagem sobre a verba da
obra. O deputado Jacques Wagner,
sobre o acordo salarial de uma esta-
tal, uma empresa pública, garante
percentagens das quais vai
beneficiar-se.

O "anão" é um corrupto. O
deputado faz o mesmo. É um anão
de jardim, escondido nas moitas da
CUT.

Dinheiro público
Não vou ser injusto. O deputa-

do Jacques Wagner não é o único.
Citei-lhe o exemplo, porque me foi
contado, agora, na Bahia, por um
colega dele da Copene, que votou
nele na eleição passada e me disse
que não vota mais, porque "é um
aproveitador 'do salário alheio".
Hoje, muitos deputados do PT fa-
zem o que ele faz. Elegem-se com a
campanha bancada pelos sindicatos
e pela CUT, quet nos acordos sala-
riais, arrancam taxas com que fi-
nanciam as campanhas políticas
deles.

Aqui em Brasília, o Sindicato
dos Vigilantes elegeu Chico Vigi-
lante; o dos Servidores, Maria Lau-
ra (federais); o dos bancários; Ge-
raldo Magela; o dos Professores,
Lúcia Carvalho; o dos Rodoviários,
Pedro Celso (distritais). Todos da
CUT e do PT. O grave é que a
CUT, hoje, controla praticamente
todos os sindicatos de órgãos públi-
cos e estais, da União, estados e

municípios. Na grande maioria das
estatais, controla também as direto-
rias financeiras e administrativas.
Quando faz um acordo salarial; as
taxas e percentagens que a CUT e
os sindicatos recebem são fixadas
por eles, dos dois lados da mesa,
como Governo e funcionário, pa-
trão e empregado. Acabam eleitos
com dinheiro público. Como os
' 'anões' *. São os João Alves do PT.
0 PT é uma estatal eleitoral.

Pazzianotto
Não estou inventando nada. O

ministro Almir Pazzianotto, do Tri-
bunal Superior do Trabalho, pri-
meiro advogado dos sindicatos do
ABC, de onde nasceram p PT e a
CUT, brilhante ministro do Traba-
lho, certamente hoje a maior autori-
dade em vida sindical no Brasil, pu-
blicou na Folha um artigo devasta-
dor sobre **A ética na vida sindi-
cal", defendendo na revisão consti-
tucional "a proibição de cobranças
de cotas aos não-associados como
regra elementar de conduta". Ele
denuncia que, "além das mensali-
dades pagas pelos associados" e da
1 'contribuição sindical obrigatória' *
(um dia de salário de todo mundo),
"as entidades arrecadam, por oca-
sião das convenções e acordos cole-
tivos, ou através dos dissídios cole-
tivos, a denominada "Taxa assis-
tencial", incidente sobre os salários
de associados e não~associados, e,
nessas mesmas negociações, ainda
tentam estabelecer uma terceira
contribuição, igualmente obrigató-
ria, supostamente destinada ao cus-
teio do sistema confederativo" (a
grana da CUT e do PT).

Vejam a gravidade da denún-

cia. Segundo Pazzianotto, "em
1993 as organizações sindicais de
trabalhadores receberam, a título
de contribuição social obrigatória,
2 trilhões e 200 bilhões de cruzeiros
reais (ponham isso em dólares), dos
quais um trilhão e meio couberam
aos sindicatos, 440,8 bilhões às fe-
derações e 173 bilhões às confede-
rações. As entidades patronais obti-
veram 204,4 bilhões de cruzeiros
reais". Conclusão: "O dinheiro em
demasia acomodou os dirigentes
sindicais, que só se preocupam com
o poder".

Gangsterismo
Ê este "dinheiro em demasia"

que traz para o sindicalismo o
gangsterísmo que Elia Kazan mos-
trou, no clássico filme "Sindicato
de ladrões", com Marlon Brando.
Oswaldo Cruz é assassinado em
São Paulo. Na Bahia, no Sindicato
do Têxteis, uma briga entre a
"Unidade e Luta" e a "Articulação
Sindical", ambas da CUT, termi-
nou em pancadaria. Chamaram a
polida. Que bateu nas duas.

O Globo conta que "somente
os sete maiores sindicatos de São
Paulo e do ABC arrecadam quase
300 milhões de dólares por ano; vi-
vem em clima de guerra; nos últi-
mos três anos, dezenas de dirigen-
tes sindicais foram assassinados ou
feridos em tiroteios". OJBfala na
"crônica do PT e da CUT, feita de
intransigência, intolerância, violên-
cia, perseguição, vingança e des-
forra". O Estadão diz que "a luta.
pelo dinheiro é que marca o novo
sindicalismo".

João Alves ganhava na loteria.
O PT, na velbacaria.
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